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Paciência e trabalho 

trabalhar em um meio ambiente ca- tura e do saber superiores. Por isso em não poucas ocasiões. Paciência. 

Talvez seja a palavra paciência a 
que mais fielmente possa descrever a 
UNESP hoje, especialmente quando 
estamos discutindo ou decidindo so- 
bre rumos a tomar em relação a 
questões que são complexas ou deli- 
cadas. 

Desde que conseguimos nos afas- 
tar de um longo período que foi qua- 
se de estagnação ou de empobreci- 
mento para a Universidade, passa- 
mos, primeiramente, um curto perío- 
do de tempo desejando superar o 
atraso quase que de imediato. 

Nem sempre tivemos a compreen- 
são de que, num estado de coisas há 
muito estagnado ou progressivamen- 
te empobrecido, seria necessário 
aguardar um tempo razoável para 
que a situação fosse revertida. En- 
tendamo-nos: ninguém está fazendo 
críticas para esse estado, de certo 
modo, açodado, pelo qual passa- 
mos. Até que foi um período bastan- 
te instigador, pois definiu alvos bem 
claros para as nossas lutas; foi, antes 
de tudo, bem fermentativo. De qual- 
quer modo, foi também por causa 
dele que conseguimos sair de uma si- 
tuação que constrangia a todos nós 
e, o que é mais grave, que ocupava 
toda a nossa energia em disputas in- 
termináveis ou em desassossegos, do 
que acabava resultando até mesmo 
certas modalidades de comodismo. 

Tudo isso, em grande parte, pas- 
sou. E passou porque soubemos ter 
paciência com o tempo, com esse in- 
tervalo entre a fase de nossas ansie- 
dades não resolvidas, e a do atendi- firmeza na ação e generosidade de 
mento de nossas legítimas aspirações propósitos, dois dos pilares que nos 
(se não totalmente, pelo menos, em têm levado à construção das diretri- 
boa parte). Paciência que, no essen- zes político-morais distintivas do au- 
cial, significou tanto perseverança têntico espírito universitário, 
quanto resignação. De um lado, con- Paciência e trabalho. Trabalho 
servamo-nos firmes e constantes, até que se diversifica em atividades de 
mesmo devotados ou fiéis ao traba- ensino, de pesquisa e de extensão de 
lho assíduo em defesa de uma Uni- serviços à comunidade e sem descon- 
versidade onde pudesse vicejar, sem siderar as importantes atividades ad- 
constrangimentos, desde a liberdade ministrativas, para bem integrar as 
acadêmica e a autonomia da institui- atividades-fins com as atividades- 
ção, até as suas responsabilidades en- meios. Trabalho sério e bem discipli- 
quanto órgão público. Fomos capa- nado por se tratar, como é o nosso 
zes de suportar, por um tempo que caso, de instituição pública; discipli- 
não foi tão breve, uma situação que, na, é bom esclarecer, que tem o sig- 
muitas vezes, chegava a nos humi- nificado de conjunto das regras de 
lhar, quer pela intolerância então vi- convivência universitária, do am- 
gente, quer pelo uso autoritário do biente especial que deve apresentar 
poder a qáe se estava habituado. Per- toda escola superior, 
serverar teve, então, o gosto da fide- É preciso lembrar, neste passo, 
lidade na batalha pela vigência de que o estudo (trabalho) constitui a 
princípios acadêmicos. nota distintiva da Academia, e é por 

De outro lado, a paciência en- meio dele que se realiza o processo 
quanto modalidade de resignação, de afirmação pessoal de alunos e de 
não no sentido de passividade ou de professores; na verdade, é o estudo 
indiferença ou mesmo de conformi- que caracteriza a situação concreta 
dade, mas no sentido de serenidade e de ambos. Digamos que, no trabalho 
de prudência, quando fugimos dos escolar, é o interior do professor e do 
excessos ou dos exageros graças ao aluno que se exterioriza, se enriquece 
espírito superior que manifestamos e se reconhece por intermédio da cul- 
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mesmo, é preciso bem cuidar das 
condições formadoras que a Univer- 
sidade representa enquanto ambiente 
muito especial de ensino-aprendiza- 
gem. Daí o respeito que devemos ter 
pelo ordenamento e pela continuida- 
de de tarefas, bem como pelo atendi- 
mento das hierarquias, pois são es- 
sencias para o trabalho planejado e 
orientado para o sucesso da emprei- 
tada. 

Assim, se podemos falar em direi- 
tos dos cidadãos, da mesma forma 
podemos aludir aos direitos/deveres 
civis de professores e de alunos, en- 
quanto professores e alunos. Para, 
apenas, mencionar três deles, o direi- 
to/dever de: participar de um ensino 
de boa qualidade, pelo cultivo do 
exercício, do rigor, da objetividade, 
da simpatia; compartilhar de um 
processo educativo regulamentado, 
cujas regras também abrangem horá- 
rios respeitados, programas cumpri- 
dos, objetividade na avaliação do de- 
sempenho, assiduidade e competên- 
cia (condições, em si mesmas, forma- 
doras de disciplina, pois refletem o 
código escolar, que não comporta 
equívocos e atitudes pouco sérias); 

paz de exercer controle sobre a inte- 
ração grupai, que exige autoridade e, 
também, tolerância, no qual as rela- 
ções humanas se caracterizam pelo 
respeito mútuo e pela Urbanidade, o 
que implica, igualmente, em lingua- 
gem polida e maneiras civilizadas. 
Também, aqui, podemos identificar 
elementos determinantes das diretri- 
zes político-sociais que devem conti- 
nuar sustentando o trabalho acadê- 
mico na UNESP. 

Por tudo isso, continuamos desen- 
volvendo cada vez mais nossos senti- 
mentos de obrigação para com a en- 
tidade a que estamos umbilical e inti- 
mamente ligados, para a Universida- 
de à qual, em primeiro lugar, presta- 
mos serviços até como forma de ma- 
nifestação de nossa lealdade. É nesse 
quadro que se combinam, de modo 
adequado, padrões ético-sociais que 
compreendem qualidades de caráter, 
obrigações sociais básicas e valores 
acadêmicos essenciais para o ensino e 
para a pesquisa. Daí poderemos afir- 
mar, de modo sintético, que a pa- 
ciência e o trabalho constituem duas 
peças fundamentais daquilo que ou- 
saríamos denominar de a res acadê- 
mica unespiana. 



Autonomia. Agora, de fato 

Se há uma questão que 
sempre se fez presente 
na vida universitária 
brasileira ela se chama 
autonomia. Reivindica- 
da com maior ou menor 
ênfase, dependendo 
apenas do período his- 
tórico-educacional, a 
autonomia da universi- 

dade tornou-se mesmo quase que uma palavra 
mágica: uma vez pronunciada com o devido en- 
canto, teria o dom de resolver, se não todos, pe- 
lo menos a maioria dos problemas da academia. 
Pois bem, a autonomia chegou. Não através de 
uma voz encantada, mas de uma maneira corre- 
ta o bastante para ser até palpável. Na nova 
Constituição, em seu artigo 207, está anotado: 
"As universidades gozam de autonomia didáti- 
co-cientifica, administrativa e de gestão finan- 

ceira e patrimonial..." Essa novidade, no entan- 
to, não foi festejada pela universidade. Mais que 
isso, passou a ter o efeito de uma "caixinha de 
surpresa" no momento em que houve a primeira 
manifestação declarada de um governante no 
sentido de se fazer cumprir o texto constitucio- 
nal, mais precisamente o artigo 207. A intenção 
manifestada pelo governador Orestes Quércia, 
no dia 25 de novembro, de tornar autônomas a 
UNESP, UNICAMP e USP, provocou reações 
na comunidade universitária que podem ser ca- 
racterizadas, no mínimo, como estranhas. A pa- 
lavra autonomia, que sempre esperou o momen- 
to de ter um ponto de exclamação como parcei- 
ro, acabou ganhando a companhia de um incô- 
modo ponto de interrogação. 
Primeiro, porque a própria Constituição, em 
outros artigos, impõe medidas restritivas (como 
a proibição de contratação de estrangeiros pelo 
serviço público, por exemplo); segundo, porque 

autonomia não pode ser confundida com sobe- 
rania; terceiro, porque a própria comunidade 
acadêmica viu-se diante de um "dado novo": a 
autonomia é necessária, mas defini-la concreta- 
mente e viver sob sua égide será um grande desa- 
fio. 

Para iniciar a discussão desse assunto, o Jornal 
da UNESP ouviu setores da universidade públi- 
ca paulista que já estão diretamente envolvidos 
com a questão. 

Nesta página, falam os reitores; na seguinte, re- 
presentantes das associações e o secretário da 
Ciência e Tecnologia, professor Jorge Nagle. Na 
página 6, manifestações de lideranças estudantis 
e um artigo contando como a questão da auto- 
nomia esteve vinculada á universidade desde o 
seu surgimento, no século XI. Nas páginas cen- 
trais, uma entrevista com a socióloga Irene Car- 
doso, também trata do assunto. 

Aumentarao as responsabilidades dos reitores 

Quando o governador de São Paulo con- 
vocou os três reitores das universidades pau- 
listas para comunicar-lhes que iria conceder 
plena autonomia àquelas instituições, de 
acordo com o disposto no artigo 207 da nova 
Constituição Federal, estava deflagrando 
também o início de um momento histórico. 
Naquela sexta-feira, 25 de novembro, come- 
çava-se, finalmente, a colher os frutos de 
uma luta muito antiga e vivia-se o corosunen- 
to de sucessivas reivindicações universitárias. 
Na presença de Paulo Milton Barbosa Lan- 
dim, da UNESP, Paulo Renato Costa Souza, 
da Unicamp e José Goldemberg, da USP, 
Orestes Quércia comunicou que dentro de 
pouco tempo as universidades terão indepen- 
dência absoluta na escolha de seus reitores, 
na administração de seus recursos e na fixa- 
ção de suas políticas salariais. 

Ao contrário do que se poderia pensar, po- 
rém, a noticia foi recebida com certa cautela. 
O vice-reitor em exercício da UNESP, Paulo 
Landim, por exemplo, não escondeu uma 
certa apreensão ao citar o filósofo francês 
Jean-Paul Sartre, para quem "liberdade traz 
responsabilidade". "À medida em que for- 
mos ganhando autonomia, poder de decisão, 
iremos também multiplicar as nossas respon- 
sabilidades", fez questão de frisar. 

Durante a reunião com o governador, foi 
formada uma comissão integrada pelos três 
reitores, pelos secretários Jorge Nagle, da 
Ciência e Tecnologia, Frederico Mazzucchel- 
li, do Planejamento, Alberto Goldman, da 
Coordenadoria de Programas do Governo, e 
Roberto Rollemberg, da Secretaria do Go- 
verno. A essa comissão foi dado o prazo de 
trinta dias para entregar ao governador su- 
gestões de como deverá ser implantada a au- 
tonomia, além de um estudo sobre as legisla- 
ções estadual e federal propondo as mudan- 
ças que venham tomar possível a adoção da 
medida. "A atitude do governador não é só 
das mais acertadas como também uma das 
mais revolucionárias dos últimos tempos", 
avaliou o secretário Jorge Nagle. 

RESTRIÇÕES JURÍDICAS 
Uma das primeiras providências do vice- 

reitor em exercício da UNESP, foi convocar 
uma reunião extraordinária do Conselho 
Universitário e constituir comissão formada 
por representantes docentes, técnico-admi- 
nistrativos e discentes. Sua preocupação inicial 
prende-se aos limites dessa autonomia, quer 
dizer, existem outros dispositivos constitucio- 
nais que estariam de uma forma ou de outra 
relacionados com o exercício pleno dessa au- 
tonomia. Paulo Landim disse que não pode- 

Paulo Landim: UNESP 

mos nos esquecer que a Lei de Diretrizes e 
Bases ainda não foi revogada. "Por outro la- 
do, o Estado de São Paulo terá de fazer sua 
nova Constituição onde também deverá cons- 
tar a autonomia universitária." Ele acredita 
que a questão política da universidade, por 
exemplo quanto à escolha de reitores, não 
mudará enquanto não se revogar algumas leis. 

Landim fala também de um outro aspecto, 
que deverá ganhar tonalidades mais fortes; a 
transparência administrativa. "Embora com 
a autonomia tenhamos maior liberdade de 
transferir verbas de um item orçamentário 
para outro, deveremos também dar explica- 
ções ao^s segmentos da universidade sobre a 
quantia destinada para cada setor — obras, 
manutenção etc." O maior controle interno, 
fruto da autonomia, exigirá também, no en- 
tender do vice-reitor, a constituição de um 
modelo mais complexo na administração. 
"Em contrapartida , isso deverá trazer um 
amadurecimento para a universidade e haverá 
um salto qualitativo, já que os problemas 
deverão ser discutidos em outra dimensão". 

Paulo Renato Costa Souza, reitor da Uni- 
camp, por sua vez explica que no momento 
em que se discute a ampliação da autonomia 
universitária, é preciso ter especial cuidado 
para manter o delicado equilíbrio entre recur- 
sos e autonomia. "Apenas assim este será 
verdadeiramente um momento de engrande- 
cimento da universidade", afirma. Ele acre- 
dita que as limitações à autonomia estão vin- 
culadas ao aspecto econômico-financeiro, 
onde registra-se a maior possibilidade de 
avanço. "Um maior grau de autonomia na 
gestão econômico-financeira permitiria, cer- 
tamente a médio e longo prazos,eliminar des- 

Pauk) R«nato: Unicamp 

perdícios e aumentar a eficiência da universi- 
dade." 

O reitor da Unicamp é de opinião que au- 
tonomia obviamente não pode significar iso- 
lamento, corporativismo ou irresponsabilida- 
de perante a sociedade. "Ao contrário", dis- 
se ele, "deveriam ser criados mecanismos es- 
peciais de prestação de contas, além dos 
atualmente existentes, como o Tribunal de 
Contas ou a Assembléia Legislativa". Ele de- 
fende a criação de um Conselho Superior In- 
teruniversitário, constituído exclusivamente 
por membros externos à universidade: repre- 
sentantes da sociedade civil, presidentes das 
associações científicas e profissionais, de em- 
presários, de trabalhadores, da imprensa etc. 
"Creio mesmo que as atribuições que atual- 
mente o governador tem na indicação das au- 
toridades universitárias poderiam ser transfe- 
ridas para esse Conselho." 

GESTÃO FINANCEIRA 
Paulo Renato Costa Souza, como fez o vi- 

ce-reitor da UNESP, também formou comis- 
são de representantes dos funcionários, do- 
centes e estudantes da Unicamp, para solici- 
tar sugestões sobre a forma de como a auto- 
nomia deverá ser estabelecida. Como pensa- 
se, a princípio, em definir uma porcentagem 
da arrecadação tributária do Estado destina- 
da especificamente à universidade, o reitor da 
Unicamp propõe que a definição dessa por- 
centagem deve ficar bem próxima aos níveis 
que foram destinados durante os anos de 87 e 
88. 

Entretanto, para José Goldemberg, reitor 
da USP, essa solução será eficaz somente se 
vier acompanhada de um mecanismo de rea- 
juste automático, pois os salários também te- 
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rão de ser reajustados mensalmente, como 
resultado do movimento salarial de 88. "Ain- 
da não está claro, por exemplo, como isso vai 
ser estabelecido para o funcionalismo esta- 
dual e, portanto, também não se sabe como 
deverá ser feito em relação às 
universidades", ponderou. O reitor da USP 
informou que há um consenso entre os mem- 
bros da Comissão que estuda o assunto, em 
se definir um percentual máximo a ser usado 
com pessoal em cerca de 80%, de modo que 
fiquem garantidos pelo menos 20% para cus- 
teio e capital da universidade. "Sem isso, 
corremos o risco de nos vermos na situação 
das universidades federais, que têm um per- 
centual bastante baixo para cobrir despesas, 
o que acabará por tornar inviável o 
funcionamento de qualquer universidade." 

O reitor da USP também é favorável à ins- 
tituição de um Conselho nas mesmas concep- 
ções de Paulo Renato, que atuaria como uma 
espécie de mecanismo externo de controle da 
universidade, no sentido de verificar se o que 
está sendo produzido [)ela comunidade uni- 
versitária atende efetivamente às necessida- 
des da sociedade. Esse Conselho teria, ainda, 
a função de escolher o reitor a partir de uma 
lista preparada dentro da instituição. "Não 
sou favorável que a universidade escolha seu 
reitor, pois ela não pode ser soberana a ponto 
de se auto-regular e estabelecer suas priorida- 
des internas." Ele teme que, com a autono- 
mia, as reivindicações dos grupos internos se- 
jam muito mais extremados do que são ago- 
ra. "O que existe atualmente para garantir 
uma universidade responsável", concluiu, 
"são exatamente os mecanismos institucio- 
nais que ela possui". 
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ADs estão dispostas a enfrentar o desafio 

Os professores que 
representam as asso- 
ciações dos docentes 
das três universidades 
paulistas acreditam 
que autonomia uni- 
versitária é muito 

    mais que uma simples 
discussão da autonomia salarial. Eles vêm de- 
batendo essa questão há muito tempo, antes 
mesmo da instalação da Constituinte Fede- 
ral. "Nós queremos ter liberdade e inde-" 
pendência para administrarmos e distribuir- 
mos nossos recursos. Essa é uma bandeira 
histórica do movimento docente, da qual não 
vamos abrir mão", afirma Lúcia Helena Lo- 
di, presidente da Associação dos Docentes da 
UNESP — Adunesp. Mas ela adverte: "É 
preciso que fique claro: ao propor autonomia 
administrativa e, principalmente, econômica, 
o governo não estará se desobrigando de as- 
sumir seus encargos de resp)onsabilidade em 
relação à Universidade." Ela continua expli- 
cando que, do ponto de vista econômico, a 
autonomia se traduz numa maior flexibilida- 
de para se administrar os recursos. "Estáva- 
mos atrelados a uma lógica de administração 
pública que quase sempre deixa de corres- 
ponder às necessidades internas da universi- 
dade." 

Francisco Miraglia, presidente da Adusp, 
compartilha essa opinião, acreditando não 
ser possível sacrificar ainda mais as verbas de 
custeio e capital para a Universidade em fun- 
ção do pessoal. Ele acredita que a verba para 
pagamento do pessoal tem de ser destinada, 
especificamente para esse fim, pelo governo 
do Estado. "A questão da sustentação da 
universidade continua sob a responsabilidade 
da Executivo, e é ilusão pensar que, a partir 
dessa autonomia, seremos nós a conduzir a 
questão da política salarial", afirmou. 

Ainda em relação à questão financeira, Jo- 
sé Vitorio Zago, da Adunicamp, lembra o 
problema de antigos docentes das universida- 
des, hoje aposentados. "Se o governo está 
gastando cerca de 80<7o do orçamento desti- 
nado às universidades só com o pagamento 
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do pessoal, tem que garantir mais verbas para 
outras áreas, como a manutenção, o custeio e 
a expansão universitária, sem esquecer que 
continuaremos lutando por melhores salá- 
rios e para se ter um ensino gratuito de quali- 
dade." 

Outro ponto sobre a autonomia que as 
ADs das três universidades paulistas têm em 
mente para esclarecer é no que se refere à ad- 
ministração. Para Lúcia Helena Lodi, da 
Adunesp, è preciso que a universidade tome 
consciência do aumento de suas responsabili- 
dades a partir da independência para admi- 
nistrar seus recursos e decidir sobre seus pro- 
gramas. "Temos consciência que uma auto- 
nomia, no sentido pleno, irá nos colocar mui- 
tos problemas e aumentará nossa responsabi- 
lidade na gestão da Universidade." 

Lúcia Helena acredita que caberá á univer- 
sidade gerir a parcela da verba destinada ao 
custeio do ensino, pesquisa, expansão do en- 
sino público do Estado etc. "Tudo isso é bas- 
tante preocupante, mas ao mesmo tempo é 
um desafio. A responsabilidade de definir os 
nossos programas não é uma questão simples 
e precisa ser bem detalhada", explica. Ela é 
da opinião de que deve haver uma gestão 
transparente e democrática, onde as pessoas 
tenham influência e saibam o que está ocor- 

Franclsco Miraglla: 25% ao ensino público 

rendo dentro da universidade. Ê por isso que 
a presidente da Adunesp faz questão de sa- 
lientar: "O problema é a perspectiva de não 
se cair numa prática de organismo isolado da 
sociedade, pois à medida que a universidade 
for se tornando independente do Estado, de- 
ve se preocupar em não se tomar um gueto". 

Outro ponto merece a atenção de Lúcia 
Helena: se a autonomia não for formulada 
corretamente poderá fortalecer as correntes 
privativistas do ensino. Esse temor também 
passa pela cabeça de Francisco Miraglia, da 
Adusp, que chama a atenção para o que está 
consignado na nova Constituição Federal, no 
artigo 207, que se refere à gestão — adminis- 
trativa, acadêmica e financeira — "o que não 
significa autonomia de finanças", disse. 
"Pensar em termos de autonomia financeira 

é voltar ao tempo da ditadura militar, que 
propunha transformar as universidades em 
fundações que poderiam vender serviços para 
conseguir verbas, comprometendo dessa for- 
ma o ensino público gratuito." 

José Vitório Zago, da Adunicamp, é mais 
radical quando fala na manutenção do ensi- 
no público gratuito, "que deve ser garantida 
a ferro e fogo". "Se o Estado vai nos dar es- 
sa autonomia, tem de ser nos nossos termos, 

mantendo o ensino gratuito nas três universi- 
dades, mas garantindo também a possibilida- 
de de melhora da qualidade desse ensino", 
afirma. Esses são alguns pontos sobre a dis- 
cussão da autonomia de que os docentes não 
abrem mâo: a gratuidade e a qualidade do 
ensino nas universidades. 

Em outra questão a opinião dos docentes 
também é unânime: a escolha do reitor. "Os 
reitores vão ter de ser eleitos diretamente pela 
comunidade universitária; o que significa que 
mais do que nunca será necessário democrati- 
zar os nossos órgãos de administração e deci- 
são — conselhos universitários, congrega- 
ções, direções das unidades, chefias de depar- 
tamentos. E se vamos manter a transparência 
administrativa, teremos de entrar nos proble- 
mas dos convênios, do financiamento das 
pesquisas, das fundações internas, nos nú - 
cleos e centros, nas funções gratificadas, e as- 
sim por diante", detalha José Zago. 

É Zago ainda quem fala que os docentes de 
Campinas não gostaram da maneira cOmo 
apareceu a discussão sobre autonomia da 
universidade: "Esse afogadilho, essa pressão 
para que o projeto fique definido até dia 28 
de dezembro, em plenos festejos de final de 
ano, nos enche de apreensão", disse. Na Uni- 
camp, o reitor fixou lim organograma para 
reuniões com representantes dos docentes, 
funcionários e estudantes, mas todos concor- 
dam que o tempo é curto para se definir pro- 
postas sobre assunto tão sério e polêmico. 

Também na UNESP, durante a última reu- 
nião do Conselho Universitário foi formada 
uma comissão de representantes dos docen- 
tes, funcionários e estudantes para debater 
sobre a questão da autonomia. 

Francisco Miraglia acha que é preciso levar 
a opinião do pessoal diretamente envolvido 
com o assunto para os responsáveis. "Nós le- 
varemos a proposta, já aprovada na plenária 
do movimento SOS Universidade, de que os 
25"% que o Estado deve destinar ao ensino — 
que a Constituição não estipula que sejam ex- 
clusivamente para o ensino público — rever- 
tam totalmente ao ensino público nos três ní- 
veis". 

Mudança permite novos modelos para ensino superior 

"Essa iniciativa representa, afém de seu 
ploneirísmo e de seu caráter revolucionário, 
o que de mais importante ocorreu na histó- 
ria do ensino superior brasileiro dos últimos 
tempos." Essa é a opinião de Jorge Nagie, 
secretário de Estado de Ciência e Tecnolo- 
gia e presidente da Comissão instituída pelo 
Governo do Estado, encarregada de elabo- 
rar uma proposta de conio se deve dar a 
aplicação do artigo 207 da Constituição bra- 
sileira. 

Para o secretário, a importância da deci- 
são governamental vai ainda nrais longe: 
"Pode até ser considerada mais influente 
do que a própriá iniciativa de criação das 
universidades do país, considerando-se o 
modelo então instituído", afirma. 

Sua expectativa com relação ao trabalho 
da Comissão é que se evite o estabeleci- 
mento de um padrão único de autonomia 
para as três universidades do Estado. "Não 
se deve propor um conjunto idêntico de 
normas para a UNESP, UNICAMP e USP, 
até para não repetir a improdutiva solução 
que vem sendo sistematicamente adotada 
pelo Govemo Federal para as universida- 
des, solução essa que prescreve uniformi- 
dade ao invés de diversidade". Jorge NagIe 
observa que cada uma das três universida- 
des estaduais possui história e característi- 
cas peculiares que as distinguem entre si. 
Para ele, essas condições devem ser con- 
templadas. 

De qualquer maneira, Jorge NagIe lem- 

bra que o modo como o Governador propôs 
a questão significa que cada uma das uni- 
versidades terá condições para assegurar 
fórmula própria sobre autonomia em cada 
uma das quatro modalidades consagradas 
no artigo WJ da Constituição: a didático-ci- 
entífica, a administrativa, a de gestão finan- 
ceira e a patrimonial. 

"É claro que a autonomia para pada uma 
das três universidades será aquela consa- 
grada em sua legislação própria, especial- 
mente em seus Estatutos", afirma. "Além 
disso — acrescenta — não devemos nos 
esquecer que essa iniciativa de atribuição 
de autonomia plena às universidades de- 
penderá do grau de competência legal dos 
Estados, nos termos da legislação em 
vigor." O presidente da Comissão lembra 
ainda da disposição do Governo do Estado 
de fazer gestões na esfera federal para alte- 
rar dispositivos que limitem a atuaçãb das 
universidades. "A nossa discussão sobre 
autonomia revelará a necessidade de ser 
desfeita a embrulhada que sucede entre a 
legislação federal sobre o ensino superior, 
do sistema federal de ensino e a legislação 
de âmbito propriamente nacional." 

MUDANÇAS NAS LEIS 

Um aspecto considerado importante para 
o presidente da Comissão é que esta propo- 
nha algumas regras gerais sobre a autono- 
mia em seus diversos aspectos, que pode- 
riam, inclusive, indicar a necessidade de 

mudanças na legislação estadual para o 
efetivo cumprimento do dispositivo consti- 
tuicional. 

Sua proposta é que as regras gerais apre- 
sentadas pela Comissão façam parte de 
projeto de lei a ser remetido pelo Executivo 
à A^mbléia Legislativa. "Ao mesmo tem- 
po, pensamos que o mesmo Executivo po- 
derá, em decorrência de determinadas su- 
gestões das universidades, tomar sem efei- 
to ou modificar, quase que de imediato, 
dispositivos da legislação estadual que ini- 
bem, dificultam ou mesmo impedem o 
exercício pleno da autonomia 
universitária." Jorge NagIe exemplifica, 
com relação à autonomia administr^iva, 
que "o Estado poderá mudar as normas le- 
gais sob sua jurisdição, se tais normas não 
estiverem adequadas às características da 
vida universitária. Sob esse aspecto, esta- 
mos simplesmente lembrando que uma uni- 
versidade nada tem de semelhante a uma 
secretaria de Estado: UNESP, UNICAMP e 
USP não devem estar sujeitas às mesmas 
normas da administração pública em 
geral", explica. 

Outro aspecto destacado pelo preaden- 
te, é que "o trabalho da Comissão será 
igualmente importante porque antecipará 
muitas questões que deverão ser tratadas 
quer na Lei de Diretrizes e Bases, de âmbito 
nacional, quer na Constituição do Estado, 
quer, ainda, numa Lei Orgânica para o sis- 
tema escolar estadual ou Lei de Diretrizes e 

Bases estaduais". 
REFLEXOS NA UNIVERSIDADE 

Para Jorge NagIe, com certeza a autono- 
mia universitária trará novas implicações 
para a vida da universidade. "Da autonomia 
plena decorrerá, necessariamente, uma 
maior responsabilidade das universidades 
em relação aos seus planos de atividade e 
de aplicação de recursos, o que obriga a 
existência de órgãos internos capazes de 
planejar de forma cada vez mais rigorosa e 
confiável." Ele acrescenta ainda que, igual- 
mente, serão necessários órgãos de acom- 
panhamento e controle da execução orça- 
mentária. 

Outras implicações destacadas pelo pre- 
sidente da Comido dizem respeito à pró- 
pria estrutura organizacional da universida- 
de. Para ele, "não resta dúvida de que os 
colegiados, tanto os centrais quanto os das 
unidades universitárias, deverão ser previa- 
mente reformulados tendo em vista as no- 
vas responsabilidades que, sem dúvida, 
passarão a existir com a efetivação da auto- 
nomia universitária plena". 

A conseqüência máxima da autonomia 
universitária plena, entretanto, será o desa- 
parecimento de modelos fixos, "tão em uso 
até os dias atuais". Segundo Jorge NagIe, 
"teremos, enfim, a oportunidade de assistir 
ao surgimento de modelos diversificados, 
modelos próprios e autênticos entre as uni- 
versidades", conclui. 
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Estudantes preocupam-se com a nova medida 

Os dirigentes estudan- 
tis das universidades 
públicas paulistas estão 
bastante preocupados 
com o tipo de autono- 
mia que as universida- 
des possam vir a ter. É 
consenso, entre eles, 

que a questão deve ser discutida primeira- 
mente dentro da comunidade universitária e 
depois pelas comissões temáticas da Assem- 
bléia Legislativa, que vão elaborar a nova 
Constituição Estadual. 

Para Ângelo Gomes, presidente do DCE 
da UNESP, o problema parece estar na defi- 
nição exata do tipo de autonomia que a co- 
munidade deseja. "Essa é uma luta histórica 
dentro da UNESP, e já existe um projeto, 
elaborado pela ANDES, da qual fazem parte 
muitos professores que discutem o assunto 
desde quando ainda eram alunos", afirma. 

Outra preocupação dos estudantes diz res- 
peito ao momento em que se fala dessa auto- 
nomia. "Por que só agora, pouco antes dos 
constituintes estaduais iniciarem os debates 
sobre a nova Constituição e logo depois de 
uma greve geral que parou as três universida- 
des por quase dois meses, toca-se no 
assunto?", indaga Dênis de Andrade, coor- 
denador geral dp DCE da USP. "A impres- 
são que se tem é que o governador quer se ver 
livre do verdadeiro problema, que é a reivin- 
dicação salarial dos docentes." Dênis comen- 
ta ainda que estranhou muito o fato de o rei- 

tor ter aprovado o novo estatuto e depois tê- 
lo submetido à apreciação do governador. 
"Ora, com a promulgação da nova Consti- 
tuição Federal, que concede autonomia à 
universidade, não haveria mais necessidade 
desse aval. No entanto, quase ao mesmo tem- 
po em que anunciava os estudos para conce- 
der a autonomia, Orestes Quércia assinava o 
novo estatuto", disse o coordenador do DCE 
da USP. 

Para os estudantes da Unicamp, de manei- 
ra geral, não è a autonomia da universidade 
que' preocupa, mas a continuidade do pró- 
prio ensino público gratuito. "Falar em auto- 
nomia nesse momento, e da maneira como 
ela está sendo colocada, sugere uma volta aos 
tempos do Projeto Geres do ex-ministro 
Marco Maciel, onde a universidade ficava fo- 
ra do Estado e de seu orçamento, mas atrela- 
da às empresas privadas paras conseguir fi- 

nanciamento para suas pesquisas", pondera 
Yeda Bocaletto, da diretoria do DCE da Uni- 
camp e representante discente no Conselho 
Universitário. 

Alexandre Slikta e Reinaldo Cicone, tam- 
bém da Unicamp, manifestam a mesma preo- 
cupação. "Esta situação obrigaria as univer- 
sidades a vender seus serviços para sobrevi- 
ver, e isso significaria o fim do ensino supe- 
rior gratuito". Ângelo Gomes, do DCE da 
UNESP, também admite a hipótese de que a 
autonomia possa vir a ser o pretexto que fal- 
tava para atrair o investimento do setor pri- 
vado. "Isso é uma ameaça terrível para a 
bandeira do ensino público", disse. 

Afirmando que até agora ninguém se preo- 
cupou em levar as discussões sobre autono- 
mia até os representantes das universidades 
federais, Dênis de Andrade explicou que o 
movimento "SOS Universidade" foi forma- 
do exatamente com a função de recolher opi- 
niões de todos os setores ligados à universida- 
de, promover discussões e levar aos consti- 
tuintes estaduais contribuições sobre o assun- 
to. "É como se não existíssemos", garantiu. 

Para Ângelo Gomes, da UNESP, final- 
mente, há duas questões básicas, que ele in- 
siste em retomar: "É preciso, primeiro, que a 
autonomia nos garanta liberdade na escolha 
dos membros de todos os órgãos dirigentes 
da universidade e, depois, que o estatuto re- 
centemente preparado seja adaptado a esta 
nova realidade." 

Bolonha, nove séculos à frente 

A questão da autonomia da universida- 
de, tal como se coloca hoje, surgiu apenas 
no século 19, com a Universidade de Ber- 
lim. Até então, as universidades eram su- 
bordinadas ao poder da Igreja ou ao poder 
instituído. De qualquer maneira, houve 
uma exceção: a Universidade de Bolonha. 

A mais antiga universidade do mundo se 
apresentava, desde o seu surgimento em 
1088, como uma instituição autônoma. Re- 
sultado da associação espontânea de estu- 
dantes e professores, caracterizava-se co- 
mo "uma escola de altos estudos baseada 
no princípio da independência da pesquisa 
científica, na estreita ligação entre a pesqui- 
sa e o ensino, na existência de uma organi- 
zação separada e autônoma diante de qual- 
quer poder externo", conforme explicou 
seu atual reitor, Fábio Roversi-Monaco, por 
ocasião das comemorações do 9? centená- 
rio daquela Universidade. (Veja Jornal da 
UNESP n? 32 — novembro/88). 

Nessa época, os estudantes escolhiam li- 
vremente e remuneravam os professores. 
Em função dessa inédita associação, a Uni- 
versidade de Bolonha era autônoma com 
relação aos poderes eclesiásticos e reais. 

Mas ela foi uma exceção. O surgimento 
da universidade coincidiu com o movimen- 
to de urbanização europeu que marcou o 
fim do feudalismo. No período feudal, havia 
uma fixação da população no campo, for- 
çada pelo próprio sistema econômico. Os 
movimentos populacionais só ocorriam em 
função das guerras e das peregrinações. 

As primeiras escolas, que surgiram simul- 
taneamente ao aparecimento das cidades, 
localizavam-se nos antigos centros de pere- 
grinação, como em Chartres, Lions, Reims. 
Eram — ao contrário da de Bolonha — "es- 
colas catedrais", vinculadas à Igreja e con- 
troladas pelos bispos. Nesse momento, não 
se tinha idéia de autonomia. 

Com a concorrência entre essas escolas, 
elas foram agrupadas, como a Nossa Se- 
nhora de Paris, que se transformou na Uni- 

versidade de Paris, entre 1198 e 1215, unin- 
do as faculdades dè teologia, artes e medi- 
cina, rivalizando com Chartres. A universi- 
dade sai, então, das mãos dos bispos e cai 
nas mãos do rei. Por isso, as primeiras uni- 
versidades que aparecem são uma espécie 
de conglomerados das escolas episcopais. 

TENTATIVAS 
Com o crescimento das cidades, surgi- 

ram também, além dos movimentos radi- 
cais de contestação do poder vigente — 
quer do papado, quer do senhor feudal —, 
08 movimentos heréticos, que acabaram 
sendo controlados pela Igreja, através da 
criação de ordens, como a dos franciscanos 
e a dos dominicanos. Os contestadores, em 
sua maioria jovens, passaram a dar aulas 
nas universidades e a servir de ligação entre 
a sociedade urbana que surgia e a Igreja. 
São Tomás de Aquino é um exemplo. Jus- 
tamente por essa mobilidade havia certa 
autonomia em relação ao poder da Igreja. 

Com a expansão árabe, o ensino médico, 
ótico e físico foi introduzido nas universida- 
des européias. Mas o medo com relação a 
essas novas disciplinas levou a Igreja a 
exercer maior controle das escolas, limitan- 
do seu ensino. Ao mesmo tempo, os co- 
merciantes dos burgos se interessavam pe- 
la instalação de universidades, mas tam- 
bém temiam pela excessiva liberalidade dos 
estudantes e tentavam controlar as escolas. 
É esse o panorama até o século 14. 

RECESSÃO 
A partir de então, os poderes eclesiásti- 

cos e reais passaram a fazer doações de ter- 
ras e prédios à universidade. Em contrapar- 
tida, esses poderes passaram a intervir nos 
estatutos das universidades. 

Nessa época (séculos 16 e 17), as univer- 
sidades tomaram-se excessivamente con- 
servadoras e burocráticas, transformando- 
se em instrumentos políticos. Datam desse 
período as universidades de Marburg 
(1527), Kõnigsberg (1543), lena (1558). NSo 

só a Igreja e o Estado fundam universidades 
para seus serviços, mas também as munici- 
palidades: Leyden (1575), Edinburg (1583), 
Estraburgo (1566 e 1621). 

O Renascimento, ao contrário do que se 
poderia imaginar, não contou com a cola- 
boração das grandes universidades, que 
eram contra o movimento. Alguns centros 
participaram, mas a maioria era defensora 
de formas arcaicas da cultura e do ensino. 
Quando os governos começaram a fundar 
universidades menores, elas não tiveram 
qualquer autonomia. Eram adaptadas para 
o ensino exclusivo de matérias requeridas 
pelos progressos técnicos, pelo mercado e 
pelos interesses governamentais. Trata-se 
do século 18. 

BERLIM 
Com as guerras européias e os movimen- 

tos de libertação nacional do século 19, as 
coisas se modificaram: a Universidade de 
Berlim (1810) é o melhor exemplo; com in- 
fluência de Humboldt, Fichte, Schleierma- 
cher, surgiu no bojo do movimento antibo- 
napartista. Embora seja obra do Estado 
Prussiano, ela recolheu a multidão que luta- 
va contra o invasor. Foi a primeira a colocar 
ensino e pesquisa como funções essenciais 
da universidade. Como seus fundadores 
acreditavam ser impossível um ensino sério 
sem a participação ativa dos professores na 
pesquisa, criaram hospitais, laboratórios e 
institutos no interior da universidade. Sur- 
giu então com maior clareza a idéia de que 
a universidade tem que ser livre para pes- 
quisar o que quiser, da maneira que quiser. 

AMÉRICA E BRASIL 
Na América, a história da universidade 

seguiu o mesníKi processo. As primeiras 
universidades surgiram a partir do século 
16, como a do México (1551) e Lima (1553) 
e tamt)ém estavam vinculadas à Igreja. 

No Norte, só "colleges" confessionais 
funcionaram até 1785, quando foi fundada 
a primeira universidade do Estado, a da 

Geórgia. Harvard <1636) e Yale (1701) foram 
inicialmente congregacionais, e Princeton 
(1746), presbiteriana. Universidades com 
grandes fundos doados por particulares co- 
meçam a se estabelecer no século 19, co- 
mo, por exemplo, a de Chicago (1892). 

No Brasil, a cultura não esteve ligada du- 
rante muito tempo à universidade, porque 
existiram apenas escolas isoladas, a partir 
do século 19. É o caso, por exemplo, da Fa- 
culdade de Direito do Largo de São Francis- 
co. A universidade brasileira nasce nos 
anos 30, no Estado de São Paulo, onde já 
tinham sido criadas instituições cientificas 
— os institutos Agronômico e o Biológico, 
as escolas Politécnicas e a de Medicina. 

Com a riqueza advinda dò surto cafeeiro 
em São Paulo, foi organizada a USP, a úni- 
ca universidade das oligarquias brasileiras 
contemporânea com a industrialização do 
país. Provavelmente por causa disso, ela 
nunca tenha sido realmente assimilada pelo 
governo e, portanto, os políticos não esta- 
vam preparados para aceitar a autonomia 
da universidade no país. O processo de 
agrupar institutos e escolas isoladas — par- 
ticulares ou municipais — consuníiou-se na 
criação de outras universidades também 
em outros Estados, inclusive em nível fede- 
ral. 

Em 62, o governo de São Paulo conce- 
deu, pela primeira vez, uma relativa autono- 
mia à universidade: na época, o govemador 
Carvalho Pinto assinou decreto dando 
maiores poderes ao reitor, que passou a 
contratar seu próprio pessoal. O fato foi tão 
significativo, que ficou conhecido como a 
"lei áurea" da universidade. Mas o golpe 
militar que viria quase em seguida, em 64, 
impediu que a nriedida fosse ampliada, res- 
tringindo ainda mais a autonomia da univer- 
sidade brasileira, limitada pela Lei de Dire- 
trizes e Bases, de 1968. 

Colaboraram os professores Roberto Homarm, 
Fausto Castilho e Antonio Barros de Ulhôa Cintra. 
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Pesquisa comprova contaminação UNESP instala CEPEL e começa 

por mercúrio em Barra Bonita a atuar no litoral do Estado 
Lembrada principalmente como um 

importante pólo gerador de energia, a 
barragem de Barra Bonita, na confluên- 
cia dos rios Piracicaba e Tietê, na região 
central do Estado, destaca-se também 
pela intensa atividade pesqueira ali de- 
senvolvida. Com a descarga em suas 
águas de parte dos esgotos da grande 
São Paulo, a partir de 1983, era inevitá- 
vel que antigos problemas de poluição 
fluvial se agravassem e várias doenças 
começassem a acometer as populações 
das cidades que margeiam os rios. 

Conclusões tiradas de um relatório 
realizado pela equipe da Divisão de Pes- 
quisas de Ecossistemas Aquáticos da 
CETESB — Companhia e Tecnologia de 
Saneamento Ambiental —, em agosto de 
1986, levaram alguns docentes da Uni- 
versidade a se envolverem com a ques- 
tão. O relatório mencionava a necessida- 
de de orientação à pesca e ao consumo 
de pescado na região. O motivo: 62% 
das amostras de musculatura de peixes 
carnivoros analisadas apresentaram ni- 
veis de contaminação de mercúrio acima 
do limite estabelecido para o consumo 
humano, que é de 0,5 ug/g (micrograma 
de mercúrio por grama de musculatura). 

Em abril de 1987 foi formada uma 
equipe de técnicos e docentes do Institu- 
to de Biociências (IB) — campus de Bo- 
tucatu, financiada por dez prefeituras da 
região, que começou a realizar estudos 
para verificar o acúmulo de mercúrio 
nas chamadas populações de risco. O 
professor Igor Vassilieff, coordenador 
do projeto, denominado "Niveis de 
mercúrio no sangue e na urina de pesca- 
dores residentes às margens dos rios Tie- 
tê e Piracicaba que formam a barragem 
de Barra Bonita, no Estado de São Pau- 
lo", afirma, com base nos resultados da 
pesquisa que, de fato, os pescadores são 
os mais atingidos pela contaminação. 
"Além de manipularem os peixes, os 
pescadores consomem as espécies carní- 
voras, que têm menor valor comercial e 
acumulam maior quantidade de mercú- 
rio", explica Igor. 

Baseada nestes dados, a equipe saiu a 
campo para proceder exames nas famí- 
lias de pescadores profissionais residen- 
tes em cinco comunidades da região: 
Igaraçu — Barra Bonita, Anhembi, Rio 
Bonito, Santa Maria e Tanquã. No to- 
tal, 140 pessoas passaram pelo exame 
clínico e tiveram sangue e urina coleta- 
dos. Além disso, responderam a um 
questionário que indagava sobre a pro- 
fissão atual e a anterior, grau de instru- 
ção,freqüência de ingestão de peixes etc. 

RESULTADOS 
Os resultados mostraram que, nas re- 

giões de Igaraçu — Barra Bonita, os ni- 
veis médios de mercúrio no sangue e na 
urina superaram os limites estabelecidos 
como aceitáveis — 1 ug/ml para o san- 
gue e 10 ug/ml para a urina. Outro fator 
notado: nessa região, onde foi constata- 
do o maior consumo de peixes, os niveis 
de mercúrio eram mais elevados tanto 
para os pescadores como para os consu- 
midores. Os menores níveis médios de 
contaminação foram verificados na re- 
gião de Santa Maria, onde o consumo de 
peixes era menor. 

Separados os pescadores e ajudantes 
de um lado e os não-pescadores ou ape- 
nas consumidores de outro, constatou-se 
que os níveis médios de mercúrio no san- 
gue e na urina apresentaram-se mais al- 
tos nos trabalhadores, em relação aos 
outros. Para o professor Igor, essa é 
uj^^^Q()ps,t^t§ç|q importante. "A litera- 

Vassilieff: niveis inaceitáveis de mercúrio 
tura internacional não cita a manipula- 
ção como forma de contaminação com 
mercúrio, mas nossos estudos mostra- 
ram que ela também ocorre", afirma. 

Dependendo de sua concentração no 
organismo, o mercúrio pode levar até à 
morte. Segundo a literatura médica, o 
óbito ocorre em 17% dos casos de pes- 
soas que tiverem um nível de mercúrio 
no sangue, de 4,0 ug/ml ou em 28% dos 
casos quando o nível de concentração 
for de 5,0 ug/ml. Parentesias (formiga- 
mento de extremidades) são sintomas 
apresentados em 5% dos casos que te- 
nham 0,5 ug/ml de concentração de 
mercúrio no sangue e em 100% das pes- 
soas que apresentam 5,0 ug/ml. Além 
disso, casos deataxia (falta de coordena- 
ção dos movimentos), disartria (dificul- 
dade de articulação das palavras), ou 
mesmo alterações auditivas e visuais 
também são freqüentes. 

Terminado o trabalho, a equipe do IB 
deu uma ampla orientação aos morado- 
res das comunidades. Para minimizar ou 
extinguir os efeitos do metal no organis- 
mo (que ali permanece por cerca de 150 
dias), os pescadores e ajudantes deve- 
riam usar luvas, ter maior higiene e evi- 
tar o trabalho sempre que houvesse al- 
gum tipo de ferimento. Além disso, cla- 
ro, o consumo de peixes, na região, de- 
veria ser diminuído. 

Passado um ano, a equipe visitou as 
mesmas comunidades para novas análi- 
ses. "Nada foi feito. Ninguém está tra- 
balhando de luvas ou tomando qualquer 
outro cuidado", lamenta o professor. 
Para ele, apesar de a solução para a po- 
luição dos rios não estar ao alcance de 
sua equipe ou mesmo da Universidade, 
os cuidados para a não-contaminação 
das pessoas é de responsabilidade da 
área da Saúde. "Somos nós que temos 
que interferir, mas a orientação às pes- 
soas é uma tarefa muito difícil",diz. 

Segundo o professor do IB, a segunda 
fase do projeto, que ficará pronta no iní- 
cio do próximo ano, sofreu algumas mu- 
danças com relação à primeira fase. O 
maior problema encontrado nesta etapa 
foi a mudança das pessoas ouvidas ante- 
riormente: cerca de 50% das que foram 
examinadas no ano passado não se en- 
contram mais nas comunidades. 

Outros aspectos estão sendo conside- 
rados neste ano. Estão sendo colhidos 
também, por exemplo, os dados daque- 
les pescadores que trabalham igualmente 
na lavoura e ficam expostos aos agrotó- 
xicos. "A importância desse estudo", 
afirma Igor, "é detectar se a sintomato- 
logia apresentada é decorrente apenas 
do mercúrio ou se está havendo uma 
ação também dos defensivos". Outro 
ponto que está sendo estudado é o fator 
genético. "Será possível verificar, por 
exemplo, as alterações que ocorrem nos 
cromossomos humanos devido à ação 
desse metal", diz Igor. 

A instalação do 
CEPEL foi motivo 

de cerimônia 
(acima). 

A professora 
Myrna Rego (ao lado) 

explicou os 
objetivos do Centro 

£1. 

< Embora a Baixada 
:j Santista seja uma das 
£ regiões mais densamen- 
te te povoadas do Estado, 

nenhuma das três uni- 
!2 versidades estaduais 
o mantém lá uma unida- 
" de de ensino ou pesqui- 

sa em caráter perma- 
nente e estável. Foi 
pensando justamente 
neste aspecto que uma 
comissão, integrada 
por docentes do cam- 
pus de Rio Claro, re- 
solveu iniciar estudos 
para a implantação de 
um núcleo visando a 
solucionar ou, pelo 
menos, minimizar os 
problemas educacio- 
nais da região. 

Hoje, passados cerca 
de seis meses desde a 
sua idealização, o Cen- 
tro de Ensino e Pesqui- 
sas do Litoral Paulista 
(CEPEL) é uma reali- 
dade. Tendo à frente as 
professoras Myrna 
Rossi Rego (coordena- 
dora do programa) e Silvana Maria Pintaudi, 
ambas do Departamento de Planejamento 
Regional do Instituto de Geociências e Ciên- 
cias Exatas (IGCE), e Lázara Cordeiro, do 
Departamento de Botânica do Instituto de 
Biociências (IB), o CEPEL está provisoria- 
mente instalado numa sala da Escola Munici- 
pal "República de Portugal", em São Vicen- 
te, de onde deverá se mudar para o bairro 
Parque Bitaru, tão logo fique pronta sua se- 
de, a ser construída em um terreno de 8.000 
m2 doado pela prefeitura local. 

Para oficializar a instalação do Centro no 
litoral, foi realizado, no último dia 25 de no- 
vembro, no Clube de Regatas Tumiaru, em 
São Vicente, uma solenidade que contou com 
as presenças do secretário de Estado da Ciên- 
cias e Tecnologia, Jorge Nagle, do prefeito. 
Sebastião Ribeiro da Silva, do secretário Mu- 
nicipal de Educação, Luiz Antonio Ares 
Marques, e do vice-reitor em exercício, pro- 
fessor Paulo Milton Barbosa Landim. Na so- 
lenidade, onde foi lida aos presidentes a men- 
sagem de doação do terreno para a constru- 
ção do CEPEL, o secretário da Educação, 
Luiz Ares Marques, lembrou que sua pasta 
estaria à disposição da UNESP "para tudo o 
que for preciso". Com o mesmo entusiasmo, 
a diretora do Serviço de Apoio Social, presi- 
denta do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente e principal articuladora dó 
projeto junto aos órgãos dirigentes da cida- 
de, Nadir Peres de Souza, comentou a extre- 
ma oportunidade da criação do Centro, "que 
vem ao encontro dos ideais vicentinos". 
"Afinal", ela completou, "ter uma institui- 
ção educacional gratuita é o sonho de muitos 
jovens daqui". 

RECICLAR, O PRIMEIRO PASSO 
Um dos objetivos imediatos do CEPEL é 

contribuir para a melhoria do nível de ensino 
nas escolas públicas da região, avaliando as 
necessidades dos professores de 1? e 2? graus. 
A reciclagem desses professores, que se dará 
através de cursos, faz parte da primeira etapa 
do projeto do CEPEL e recebeu o nome de 
"Programa de aperfeiçoamento permanente 
dos professores do litoral." O programa vai 
envolver os professores das escolas da Divi- 
são Regional de Ensino de Santos, que 
abrange os municípios compreendidos entre 
Itanhaém e Guarujá. 

Segundo estudos realizados pelas docentes 
çny^ol,vu^^^^^criação do Centro, grande nú- 
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mero de professores que atuam na rede ofi- 
cial de ensino de 1? e 2? graus tiveram forma- 
ção precária. Além disso, o número de va- 
gas oferecidas pelas universidades públicas 
não é suficiente para atender a demanda, so- 
bretudo, dos candidatos do litoral. "A ca- 
rência de ensino público e gratuito na região 
è muito grande e o predommio das escolas 
particulares é absoluto", avaJia a professora 
Myrna Rego. 

Para que esse programa tivesse êxito, a Co- 
missão decidiu realizar, no dia 1? de outubro 
passado, numa escola de São Vicente, um en- 
contro entre os professores de 5? a 8? séries e 
2? grau das áreas de Lingüística, Literatura, 
Matemática, Física, Química, Biologia, His- 
tória, Geografia, Inglês, Artes Cênicas, Mú- 
sica, Artes Plásticas e Educação Física. O ob- 
jetivo, plenamente atingido, foi colher subsí- 
dios para melhor se conhecer a realidade de 
ensino da Baixada Santista. "Essa primeira 
atividade realizada pelo CEPEL nos permitiu 
fazer um diagnóstico dos resultados imedia- 
tos que iremos obter atuando no litoral e dei- 
xou evidente a boa receptividade por parte 
dos professores da região", afirma Myrna. 

Para o próximo ano, o CEPEL tem pro- 
gramado doze cursos, que serão ministrados 
por docentes das UNESP e convidados de 
outras universidades em duas escolas de 1 ? e 
2? graus de São Vicente. "Estima-se que os 
cursos, que abrangerão todas as disciplinas 
básicas e terão, no mínimo, 30 horas de dura- 
ção, atenderão cerca de 400 professores", 
afirma Myrna. "Após os cursos", ela com- 
pleta, "haverá assistência e acompanhamen- 
to permanente a esses professores". 

BANCO DE DADOS 
Paralelamente à realização de cursos de re- 

ciclagem, as coordenadoras do Centro de En- 
sino e Pesquisa prevêem a instalação de labo- 
ratórios e de uma biblioteca especializada em 
problemas do litoral. "Essa biblioteca e os la- 
boratórios seráo utilizados não só pelos pro- 
fessores e alunos da rede, mas por toda a po- 
pulação interessada em obter informações so- 
bre o litoral", garante a professora Lázara 
Cordeiro. 

Aletfa disso, com a função básica de apoiar 
didaticamente professores e pesquisadores, 
será implantado no Centro um hqnco de da- 
dos onde serão armazenadas as informações 
sobre a região, desde a temperatura de toda 
essa faixa de litoral, até o movimento dos 
portos. 
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Entre 1966 e 1968 o Governo Federal ges- 
tou uma reforma na universidade. Alega- 
va-se ser necessário racionalizar aplica- 
ção de recursos, aumentar produtividade, 
adequar a escola às necessidades do de- 
senvolvimento econômico. Em que consis- 
tiam essas reformas? 

Isso tem uma história. Rudolph Atcon, co- 
nhecido pelo famoso "Relatório Atcon", 
alvo dos movimentos estudantis de 1965 a 
1968, esteve no Brasil nos anos 50, prestan- 
do serviços à Campanha (depois Coorde- 
nação) de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nivel Superior (CAPES). Retoma depois 
de 64 e é contratado pela Diretoria do En- 
sino Superior para propor alterações na 
universidade brasileira. Visita doze uni- 
versidades e elabora um "diagnóstico", 
seguido de sugestões. Ao mesmo tempo, 
no primeiro semestre de 1965, realiza-se o 
primeiro acordo MEC-USAID, para orga- 
nizar uma comissão de alto nivel que iria 
assessorar o planejamento de ensino. Em 
1966 cria-se o CRUB-Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras — e Atcon 
foi seu primeiro secretário. O objetivo 
dessas iniciativas era a m,odemização ad- 
ministrativa, tomando como modelo inspi- 
rador a universidade americana. Dai vi- 
nham os "principios" que você menciona 
na pergunta. 

Parece se tratar de uma perspectiva fun- 
dada na teoria do capital humano: investi- 
mento em "gente"... 

A linguagem e o enfoque eram essencial- 
mente econômicos, traziam perspectiva 
do planejamento econômico. A mesma si- 
tuação, aliás, se observa também no Pla- 
no de Metas para a Formação de Recur- 
sos Humanos e Desenvolvimento Cientifi- 
co, da CAPES-CNPq (1987-89), que fala 
em termos de "estoque de doutores", "dé- 
ficit" de mestres, melhoria de produtivi- 
dade, "quantidade, qualidade e perfil de 
cientistas adequados ao modelo de desen- 
volvimento" etc. Nesse plano de metas, a 
definição de setores ^prioritários ia tam- 
bém por ai: Informatica, Engenharia e 
Ciência dos Materiais, Biotecnologia e 
Quimica Fina — eram as mesmas priori- 
dades do PND-SEPLAN. Curiosamente, o 
GT para a Reforma era uma combinação 
de produtivistas com a concepção tradi- 
cionalmente liberal — Roque Spencer Ma- 
ciel de Barros, por exemplo... 

Hoje, a modernização e o investimento na 
universidade também têm como contra- 
partida uma certa orientação do trabalho, 
uma certa forma de avaliação. 

Certamente, nas duas situações a avalia- 
ção é central. E uma certa avaliação, es- 
sencialmente quantitativa. 

Um quantitativo muitas vezes até grotes- 
co. 

Muitas vezes... 

A avaliação vinha freqüentemente acom- 
panhada de uma idéia de 
"transparência", prestação de contas à 
sociedade... 

Quando a questão da avaliação foi posta 
em alguns departamentos, o modelo de 
avaliação era, muitas vezes, aquele reali- 
zado nos centros de pesquisa, que preci- 
sam enviar suas avaliações para os ór- 
gãos financiadores. E muitos dos argu- 
mentos iam por esse caminho. Na mesma 

direção, foram realizadas expeçiSncias de 
avaliação de departamentos a partir de 
métodos essencialmente quantitativos, 
coordenadas por um representante do Mi- 
nistério de Ciência e Tecnologia. 

Mas esse tipo de avaliação já existia para 
as pesquisas financiadas pelo CNPq, CA- 
PES etc... 

Sim, na pós-graduação já se tem isso há 
muitos anos. O que se fazia, às vezes, era 
contornar internamente algumas restri- 
ções, procurando preservar a orientação 
dos cursos frente a imposições vindas des- 
sas fontes. 

A avaliação também se vincula d "indis- 
sociabilidade ensino-pesquisa", lema da 
reforma universitária de 1968... 

Veja, também ai existe uma pequena his- 
tória a lembrar. O renascer da "avalia- 
ção", de certo modo começa com a "Co- 
missão de Alto Nivel", constituída logo no 
início da Nova República, em março de 
1985, para estudar a reformulação do ensi- 
no superior. Depois, temos o relatório do 
GERES-Grupo Executivo para a Reforma 
do Ensino Superior (1986). Inumeráveis 
artigos saem na imprensa, a respeito do 
tema. Do ponto de vista do relatório GE- 
RES, temos uma espécie de divisão de fa- 
to nas universidades brasileiras: as uni- 
versidades de ensino e as universidades de 
conhecimento. A prioridade, contudo, 
aparece sendo a pesquisa — a universida- 
de de conhecimento, onde a pesquisa é ati- 
vidade, fim. Há duas universidades, de fa- 
to, segundo essa ótica: universidades de 
primeiro nível e de segundo nível. E isto 
iria colocar na ordem das discussões — ao 
lado da autonomia, e limitando-a — um 
controle que "terá de assumir formas ou- 
tras que o simples controle dos meios"; 
trata-se do "controle finalístico", realiza- 
do a partir de um "sistema de avaliação 
do desempenho". Não se prega "apenas o 
controle social da utilização dos 
recursos", mas também "do processo de 
formulação de políticas e de estabeleci- 
mento de normas para o sistema educa- 
cional" — o controle "finalístico". 

Voltando à reforma de 1968: a eficiência 
tecnológica teria resultado em investi- 
mento, em pesquisa, nas universidades? 

Não exatamente. As universidades não 
agiram como instituições de pesquisa de 
ponta. Esse tipo de pesquisa foi realizado 
principalmente em instituições extra-uni- 
versitárias, nos anos 70: empresas esta- 
tais e privadas. Há um texto muito inte- 
ressante a respeito, da Fernanda Fonseca 
Cabral e outras pesquisadoras, cuja leitu- 
ra recomendo. Pode-se ver claramente al- 
guns exemplos desses pólos de pesquisa 
fora da universidade; Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária, Instituto de 
Pesquisas Espaciais, Instituto de Tecnolo- 
gia de Alimentos, Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas, CESP, Petrobrás, Sider- 
brás, Telebrás etc. Aí se realizava a pes- 
quisa em áreas estratégicas ou de retomo 
mais imediato. Há, ainda, na linha da pri- 
vatização ou da "modemização empresa- 
rial", o surgimento ou proliferação das 
Fundações. Isto é, minimizava-se a apli- 
cação de verbas para a universidade, esti- 
mulava-se o estabelecimento de convênios 
com empresas privadas, via Fundações, 
que apareciam, nesse modelo, como mais 

ENTREVISTA 

Irene Cardoso 

Universidade, reforma, 

autonomia,avaliação... 

Reforma universitária e avaliação serão 
temas obrigatórios no próximo ano, prin- 
cipalmente em função do debate que se 
instala particularmente em São Paulo ten- ■ 
do como eixo a Assembléia Constituinte 
estadual e as recentes polèn/cas sobre 
autonomia. Considerando aiida que a re- 
forma universitária de 1968 0stâ comple- 
tando vinte anos, o Jornal da UNESP fot 
ouvir a socióloga Irene de Arruda Ribeiro 
Cardoso, professora do departamento de 
Sociologia da USP e dedicada estudiosa 
dos assuntos da universidade. Seu livro 
A Universidade da Comunhão Paulista, 
(Editora Cortez) desde que foi lançado, em 
1982, passou a se constituir como referên- 
cia obrigatória no debate scbre autono- 
mia e avaliação. 

A professora Irene Cardoso colaborou. 
no livro coletivo Maria Antõnia — Uma 
Rua na Contramão (Nobel, 1988) e breve-^ 
mente terá seu artigo sobre A moderniza- 
ção da universidade brasileira e a questão 
da avaliação publicado no também coleti- 
vo Ensino Superior Brasileiro; Transfor- 
mações è Perspectivas (Brasiliense). 

eficientes para captar recursos e utilizá- 
los dinamicamente. Isso explica, em par- 
te, por que a universidade foi relativamen- 
te preservada desse tipo de discurso ava- 
liador até, digamos, 1985. 

Preservada ou tolerada... 

Talvez. Mas não houve apenas a tolerân- 
cia, houve resistências. Por exemplo, re- 
sistências contra a tentativa de acabar ou 
deformar os cursos de Ciênciss Sociais. 
Pois bem, a mudança de enfoqie — inves- 
tir na universidade — vem juito com a 
exigência de avaliação. Por isso, volto à 
questão anterior: a pesquisa de ponta foi 
sendo feita fora da universidade. Mas de- 
pois de 1985, aproximadamente, temos 
uma espécie de retomada desse investi- 
mento em pesquisa e na pós-graduação 
dentro da universidade. Junto com isso 
vem o discurso da avaliação e do planeja- 
mento. Há um binômio planejamen- 
to/avaliação, que é, talvez, um outro mo- 
do de colocar o binômio autonomia/ava- 
liação. E, além disso, é bom lembrar que, 
nos anos 70, há também uma privatização 
do ensino superior, e não só da pesquisa de 
ponta. É a conhecida proliferação de esco- 
las privadas com recursos públicos. 

Quanto à avaliação, ela corresponderia 
também a uma "padronização" de certos 
critérios... 

Sim, às vezes dando resultados curiosos e 

rei^eladores. Veja, por exemplo, que há 
avaliações e levantamentos feitos na USP 
a partir de listagens obtidas via SIB-Servi- 
ço Integrado de Bibliotecas. As listas são 
feitas conforme regras da ABNT, utiliza- 
das para classificação bibliográfica, onde 
não é o autor da resenha ou da tradução 
que aparece, mas o traduzido. Para lem- 
brar um exemplo que entra no terreno da 
galhofa,. Hesíodo certamente estaria na 
lista da USP, mas não o seu tradutor... Es- 
sa normatização, feita a partir de uma as- 
sociação de critérios técnicos de tipo in- 
dustrial, tem certamente alguns limites... 
De certo modo indicativo da tendência ru- 
mo à avaliação é o texto de um acadêmico 
de reconhecido valor, Sirtíon Schwartz- 
man — "Funções e metodologias de ava- 
liação do ensino superior". Afirma-se aí a 
"tendência natural à entropia" nas insti- 
tuições de modo geral e que, portanto, 
"são necessários estímulos específicos" 
para atingir a "excelência e o bom desem- 
penho". Os processos avaliativos seriam 
instmmento para desenvolver um "mer- 
cado de qualidade" na educação e na pes- 
quisa; "estudantes podem escolher com 
liberdade suas escolas, os professores po- 
dem optar por se transferir de uma uni- 
versidade para outra e instituições de 
apoio à pesquisa podem escolher que pro- 
jetos e que instituições financiar". A ana- 
logia vai até o ponto de comparar univer- 
sidade e fábrica, ligadas por elementos 
comuns; a competição pelo mercado, pela 

permanência dos melhores funcionários 
etc. 

E a autonomia, que volta a ser discutida 
hoje? 

Bem, veja a história da autonomia do de- 
creto de Vargas, em 1931, sobre a organi- 
zação das universidades brasileiras, redi- 
gido por Francisco Campos. Tratava-se de 
uma autonomia relativa, estendida — com 
o correr dos tempos e a depender de um 
amadurecimento comprovado — para 
uma autonomia maior. Isso, ironicamen- 
te, reaparece no relatório do GERES, 
quando se refere aos Institutos Isolados, 
que não teriam como se constituir no mo- 
mento em universidades de conhecimen- 
to. O reconhecimento do "status universi- 
tário" seria fundamental para a obtenção 
de autonomia para esses Institutos. 

Em 1968, os financiamentos ou as promes- 
sas de financiamento externo vinham jun- 
tos com o tema da avaliação e da reforma. 
Hoje, a avaliação também vem junto com 
a questão dos financiamentos... 

Que recolocam de outro modo a questão 
da autonomia. O que significa a autono- 
mia universitária? Não é por acaso que 
"autarquia" seja um termo recorrente na 
Lei de Diretrizes e Bases ou na Lei 5.540. 
Recoloca-se a questão de a universidade 
responder ou não a demandas de caráter 
imediato, vindas do Estado ou da empre- 
sa. Até que ponto essas demandas exter- 
nas serão mediatizadas ou não por um tra- 
balho elaborado academicamente? Ou, 
efetivamente, a universidade será trans- 
formada em instituição prestadora de ser- 
viços? Isso não é, aliás, fenômeno apenas 
brasileiro. Um autor chave para toda essa 
discussão é o Laurent Schwartz, certa- 
mente uma referência para muitos desses 
argumentos sobre avaliação. Ele veio pa- 
ra cá e, depois, foi publicada a tradução do 
seu livro Para salvar a Universidade. Aí 
se colocam essas questões de que estamos 
tratando, além de outras como a "emer- 
gência" do "sindicalismo universitário". 
A universidade aparece como algo essen- 
cialmente vinculado à pesquisa tecnológi- 
ca de ponta, à competição. Esse tema da 
competitividade é reiterado. Vale a pena 
destacar o que ele fala sobre o exercício 
do poder na universidade e as suas reper- 
cussões sobre a qualidade do ensino e da 
pesquisa. Manifesta o receio de que os 
conselhos científicos acabem compostos 
não em função de critérios de competên- 
cia, mas de critérios sindicais. O apresen- 
tador da edição brasileira. Roque Spencer 
Maciel de Barros, procura aliás apontar 
um paralelismo entre essa situação e o ca- 
so brasileiro. 

Para a universidade, essa adesão ao ime- 
diato pode dinamizar a curto prazo (inclu- 
sive, no que diz respeito a 
financiamentos), mas a longo prazo pode 
ser suicida... 

Sim, a pesquisa básica não é necessaria- 
mente "aplicada" e não implica necessa- 
riamente geração direta de tecnologia. 

Mas a longo prazo, mesmo para a argu- 
mentação do tipo cu^to-benefício, a pes- 
quisa básica também teria sentido — não 
imediato, certamente, mas em ondas 
mais longas... 

Sim. Há a questão do tempo de elaboração 
de um trabalho, uma temporalidade da 
pesqiaisa que não pode ser medida desse 
modo. No caso das Ciências Humanas é 
ainda mais grave: as demandas imedia- 
tas podem acabar por desfigurar esse 
campo, mesmo que os objetivos possam 
ser politicamente defensáveis. Essas de- 
mandas não devem ser exteriores à uni- 
versidade, quer dizer, a universidade não 
deve fechar-se, ficar alheia a essas de- 
mandas. Mas a redução é perigosa. Corre- 
se o risco de ter trabalho acadêmico iden- 
tificado com relatório de pesquisa puro e 
simples. Já se cc«*re o risco de ter isso co- 
mo "normal" nas Ciências Humanas. 

Quais os projetos de reforma universitária 
que se confrontaram em 1968? 

Retomando a documentação da época per- 
cebemos que os projetos das "paritárias" 
foram extremamente numerosos. Havia a 
paritária da Faculdade de Filosofia Ciên- 
cias e Letras, que englobava muitos Insti- 
tutos da USP. Projetos da Faculdade de 
Higiene, da Medicina de Ribeirão Preto 
(USP), da Faculdade de Economia, proje- 
tos elaborados por professores da Facul- 
dade de Direito, como Cesarino Jr. ou GrO- 
fredo Teles Jr. Numerosos projetos, além 
desses, todos, em geral, bem detalhados e 
globais. Coisa espantosa para uma época 
de tanta atividade e "convulsão". Além 
desses, um projeto de govemo e um proje- 
to vindo de dentro da Reitoria da USP, o 
chamado "Memorial Ferri". Interessan- 
te, nos documentos das paritárias, é a co- 
locação — central — da questão do "po- 
der" no interior da universidade, a ques- 
tão da paridade das representações no in- 
terior da universidade. 

Que sugestões poderiam ser feitas sobre o 
que ler a respeito das reformas da univer- 
sidade, para quem quer pensar a reforma 
presente sem ignorar o passado ? 

Não cito necessariamente por ordem de 
prioridade. Há os livros de Luiz Antonio 
Cunha (Universidade Critica, Universida- 
de Reformada) e do Florestan Fernandes 
(Universidade Brasileira: reforma ou re- 
volução), por exemplo. Para conhecer-se 
a posição conservadora, é bom ver o texto 
de Heládio Antunha (Universidade de S. 
Paulo: fundação e reforma). Há, ainda, os 
relatórios (Atcon, MEC- USAID) ou os do- 
cumentos das paritárias, que saíram na 
"Folha de S. Paulo", em 1968. Depois, tem 
o livro de Carlos Benedito Martins, sobre 
a privatização (Ensino pago, um retrato 
sem retoques )^ o texto de Femanda So- 
bral, Maria Francisca S. Pinheiro e Sadi 
dal Rosso (Ensino Superior: descompro- 
misso do Estado e privatização). Há mui- 
ta coisa sobre avaliação, que poderia ser 
citada aqui, mas seria uma lista enorme. 
Mais recente, tem o artigo de Maria 
Sylvia Carvalho Franco, na "Folha", em 
junho de 1986, Novos e últimos bárbaros. O 
Laurent Schwartz, como eu disse, é uma 
referência para muitas das posições "ava- 
liadoras". Há os artigos do Simon 
Schwartzman,na "Ciênciae Cultura", na 
"Folha de S. Paulo" ou no "Dois Pontos", 
um jomal do MEC, e há o livro do Giannot- 
ti. Universidade em ritmo de barbárie. 
Enfim, há muitas outras coisas, inclusive 
algumas que estão para ser lançadas — e 
este é um momento importante para isso. 
Mas podemos começar por aí. 
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LANÇAMENTOS DE DOCENTES Editoro vetidc üvTos cotít desconto 

CAPITALISMO E UR- 
BANIZAÇÃO (Editora 
Contexto, Coleção Re- 
pensando a Geografia, 
80 páginas, Cz$ 
2.200,00), de Maria En- 
carnação Beltrão Sposi- 
to, professora do De- 
partamento de Geogra- 
fia Humana e Regional 
do Instituto de Planeja- 
mento e Estudos Am- 
bientais (IPEA) do cam- 
pas de Presidente Pru- 
dente. 

Como o objetivo da 
coleção é repensar a 
Geografia, proporcio- 
nando uma reflexão sé- 
ria sobre os principais 
temas da área, o tópico 
"Capitalismo e Urbani- 
zação" não poderia fi- 
car de fora. O livro estu- 
da os aglomerados hu- 
manos desde a Antigüi- 
dade, passando pela 

CAPiTÁLISMO 
E URBANIZAÇÃO 

ilWTl 
í fR- 

Idade Média, até chegar 
aos nossos dias, "com o 
propósito de rever os 
núcleos urbanos na his- 
tória". 

Em linguagem acessí- 
vel e didática, Maria En- 
carnaçâo concentra-se 
na cidade contemporâ- 
nea, estudando-a dentro 

do contexto capitalista, 
descrevendo-a fisica- 
mente e analisando toda 
a problemática do urba- 
no. O trabalho da pro- 
fessora Encarnação se 
detém, ainda, nas ques- 
tões específicas dos paí- 
ses em desenvolvimento, 
que se vêem atrelados às 
economias dos países 
desenvolvidos. São ao 
todo quatro capítulos fi- 
nalizados por dois pe- 
quenos apêndices: "su- 
gestões de leitura" e "o 
leitor no contexto". 

CAPITALISMO E 
URBANIZAÇÃO é um 
livro que traz informa- 
ções importantes para 
estudantes de Geogra- 
fia, de Ciências Sociais 
em geral e todos os que 
se interessam pela com- 
plexidade da vida nas ci- 
dades. 

Os poemas de Florbela 

Marcando o retorno 
dos "Cadernos de Teo- 
ria e Crítica Literária", 
depois de uma ausência 
de três anos, o Instituto 
de Letras, Ciências So- 
ciais e Educação (ILC- 
SE) — campus de Ara- 
raquara, acaba de lan- 
çar o volume "Homena- 
gem a Florbela 
Espanca", com uma mi- 
nuciosa e bem cuidada 
abordagem da obra da 
poeta portuguesa pre- 
maturamente falecida 
em 1930, aos 36 anos. 

Organizados pela área 
de Teoria da Literatura 
do Departamento de i,i- 
teratura do ILCSE, os 
"Cadernos de Teoria e 
Critica Literária" foram 
lançados em 1972 por 
iniciativa do professor, 
ensaísta e crítico literá- 

rio Adolfo Casais Mon- 
teiro. Atualmente, a pu- 
blicação está sob a res- 
ponsabilidade das pro- 
fessoras Maria Magaly 
Trindade Gonçalves, 
Zélía Maria Thomaz de 
Aquino e Zina Bellodi 
Silva. 

Além de vários arti- 
gos, esta edição (n? 15, 
121 páginas) traz ainda 
25 poemas de Espanca 
traduzidos para o inglês 
pela professora norte-a- 
mericana Nina Haas e 
uma completíssima bi- 
bliografia das obras da 
escritora, assinada pelo 
professor Carlos Alber- 
to lannone, do ILCSE. 

"Homenagem a Flor- 
bela Espanca" encon- 
tra-se à disposição dos 
interessados nas biblio- 
tecas dos campus da 
UNESP onde haja cur- 
sos na área de Ciências 
Humanas. As doações 
estão sendo feitas ape- 
nas às instituições, que 
devem entrar em conta- 
to com a professora Zi- 
na Bellodi Silva, pelo 
fone (0162) 32-0444. 

Sai a Revista de Odonto 

Editada semestral- 
mente pela Diretoria de 
Publicações da Funda- 
ção para o Desenvolvi- 
mento da UNESP - 
FUNDUNESP, acaba 
de ser lançada a Revista 
de Odontologia da 
UNESP (17? volume). 

Nascida a partir da 
fusão,ocorrida em 1980, 
das revistas da Facul - 
dade de Odontologia 
(FO) dos campus de 
Araçatuba, Araraquara 
e São José dos Campos, 
a Revista de Odontolo- 
gia é dirigida pelo pro- 

Revistade 
ODONTOLOGIA 
da UNESP 

fessor Miguel Carlos 
Madeira, do Departa- 
mento de Morfologia da 

FO de Araçatuba, e 
traz, nesta edição (196 
páginas), artigos de vá- 
rios cientistas das três 
unidades universitárias 
da UNESP e de várias 
outras instituições do 
país. 

Os interessados em 
publicar artigos na re- 
vista devem encaminhar 
seus trabalhos, necessa- 
riamente inéditos, à Co- 
missão de Redação da 
Faculdade de Odontolo- 
gia, à rua José Bonifá- 
cio, 1193. CEP 16100— 
Araçatuba — SP. 

Educação: tarefa política 

EDUCAÇÃO COMO 
PRÁXIS POLÍTICA 
(Editora Summus, 125 
páginas, Cz$ 3.260,00), 
de Francisco Gutíérrez. 

O livro faz parte da 
coleção "Novas Buscas 
em Educação", vindo 
somar-se as suas preten- 
sões de ajudar a repen- 
sar velhos problemas ou 
dúvidas que coloquem 
num outro prisma preo- 
cupações irresolvidas de 
todos aqueles envolvi- 
dos em educação: pais, 
educadores, estudantes, 
comunicadores, psicólo- 
gos, fonoaudiólogos, 

Tõ 

BDUCACÀDCOMO 
PR>4XIS POLÍTICK 

lf& 
francisco gutíérrez 

assistentes sociais e, so- 
bretudo, professores. 

Com um prólogo assi- 
nado pelo educador 
Paulo Freire, EDUCA- 

ÇÃO COMO PRÁXIS 
política constitui 
uma análise política, sis- 
temática e globalizante 
da educação. O autor 
fala de uma educação 
socialmente produtiva, 
combinando estudo e 
trabalho, teoria e práti- 
ca, escola e vida. E, pa 
ra esclarecer esse com 
promísso político-edu- 
cativo, Gutíérrez dividiu 
sua obr^ em duas .par- 
tes: Um projeto alterna- 
tivo em educação e Ca 
racterísticas da educa 
çâo inerente ao projeto 
educativo. 

Os professores, estucjantes e 
funcionários poderão adquirir, 

por reembolso, os livros 
publicados pela Editora 

UNESP. Há vantagens 
evidentes neste serviço: o 

preço especial, com 25% de 
desconto, o acesso imediato 

ao que está sendo publicado e 
a inegável comodidade. Os 

livros solicitados serão 
entregues, em curto espaço de 

tempo, nos respectivos 
departamentos e seções 

administrativas (seção de 
alunos, no caso de 

estudantes), sem qualquer 
despesa extra. Para isso, 
basta preencher o cupom 

abaixo, anexar um cheque 
com o valor correspondente á 

compra e endereçá-lo para 
Editora UNESP (Fundação 

para o Desenvolvimento da 
UNESP: Av. Rio Branco, 1210 - 

CEP 01206, Campos El íseos. 
São Paulo, SP). 

À FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNESP 

Desejo receber os livros abaixo indicados; 

Quanti- 
dade Tftuk» Cz8 

unitánO 
CzS 
total 

Total do pedido CzS 

Estou enviando cheque nominal a Fundação para o 

Desenvolvimento da UNESP (Av. Rio Branco 1210, Cep 

01206, Sâo Paulo/SP. Tel.: 223-7088) 

Cheque nf 

Nome  

Banco Valor Cz$ 

Unidade universitária _ 

Departamento/Seção. 

AmBÃXiÉÍ. ^ 

Sartre no Brasil.ACon- 
ferência de Araraquara. 
Tradução e apresenta- 
ção de Luiz Roberto Sa- 
linas Fortes. Edição bi- 
lingüe, em segunda edi- 
ção, reproduz a confe- 
rência de Jean-Paul Sar- 
tre proferida em 1960 na 
então Faculdade de Fi- 
losofia, Ciências e Le- 
tras de Araraquara. 104 
páginas. Preço especial: 
CzS 2.437,00. 

A Virada do século. Vá- 
rios autores. Organiza- 
ção de Annà Carbonci- 
ni. O futuro das artes 
plásticas, da música, da 
arquitetura, do urbanis- 
mo, da comunicação e 
da própria sociedade é o 
tema central desta cole- 
tânea, da qual partici- 
pam renomados artistas 
e intelectuais brasileiros. 
142 páginas. Preço espe- 
cial. Czl 3.195,00. 

O saber militante. En- 
saios sobre Florestan 
Fernandes. Vários auto- 
res. Organização de Ma- 
ria Angela D'Incao. 
Reunindo as comunica- 
ções apresentadas em 
simpósio realizado na 
UNESP, em Marílía, re- 
presenta um esforço co- 
letivo para avaliar a pro- 
dução do sociólogo. 324 
páginas.Preço especial: 
Cz$ 6.232,00. 

Psicologia e literatura, 
de Dante Moreira Leite. 
Nesta obra aberta, ousa- 
da e nem por isso menos 
profunda e rigorosa, o 
autor cruza dois impor- 
tantes domínios do co- 
nhecimento em busca de 
respostas para proble- 
mas de grande significa- 
do humano. 256 pági- 
nas. Preço especial: CzS 
3.975,00. 

A revolução industrial 
do século XVIII, de 
Paul Mantoux. Referên- 
cia obrigatória em qual- 
quer estudo sobre o sé- 
culo XVIII e a história 
da indústria e do traba- 
lho, este é um livro que 
teve e continuará tendo 
um papel fundamental 
nas discussões sobre a 
formação da sociedade 
moderna. 568 páginas. 
Preço especial: CzS 

O Engenho. Complexo 
Econômico-Social Cu- 
bano do Açúcar, de Ma- 
nuel Moreno Fraginals. 
Texto inovador e polê- 
mico, esta obra do his- 
toriador e economista 
cubano interpreta as 
múltiplas facetas de 
uma economia de plan- 
tação. 1? volume. 410 
páginas Preço especial: 
CzS 2.170,00. 

O lafAo. 

f: WíJülMWIUSDtiniltFJ! 

o pensamento em crise e 
as artimanhas do poder. 
Vários autores. O livro é 
fruto da I Semana de Fi- 
losofia e Política, reali- 
zada em setembro de 
1987 no ILCSE —Cam- 
pus de Araraquara. Foi 
organizado pelos pro- 
fessores José Castilho 
Marques Neto e Milton 
Lahuerta, 
114 páginas. Preiço es' 
pecial: CzS 2.100,00. 

Efeitos genéticos das ra- A guerra em tempo de 
diações no homem, de paz, de Emíle Des- 
Ademar Freire-Maia e champs. 102 páginas. 
Newton Freire-Maia. 92 Preço especial: CzS 
páginas. Preço especial: 500,00. 
CzS 1.700,00. 
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Os professores 
Zorzetto, diretor 

Eleição para reitor será nos dias 19 e 20 
titulares Neivo Luiz 
do Instituto de Bio- 

ciências (IB) do campus de Botucatu, e 
Paulo Milton Barbosa Landim, do Insti- 
tuto de Geociências e Ciências Exatas 
(IGCE) e vice-reitor em exercício, são os 
dois candidatos à sucessão da Reitoria 
da UNESP. Ambos se inscreveram e 
apresentaram suas propostas de gestão à 
Secretaria Geral até o dia 2 de dezembro 
último, conforme previsto pelo calendá- 
rio eleitoral. 

A votação será realizada nas Unidades 
Universitárias, nas Administrações Cen- 
trais e na Reitoria, nos dias 19 e 20 de 
dezembro. A apuração dos votos será 
feita no dia 20, pelas Comissões Locais. 
Os resultados serão transmitidos no dia 
21 à Secretaria Geral, que os divulgará 
no dia 23. O Colégio Eleitoral — forma- 
do pelo 76 membros do Conselho Uni- 
versitário e onze do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão de Serviços à Co- 
munidade — fará sua reunião no dia 5 
de janeiro do próximo ano, quando, de 
posse dos resultados da consulta feita á 
comunidade, elaborará a lista tríplice a 
ser enviada ao governador Orestes Quér- 
cia. O calendário foi elaborado de modo 
que a lista chegue às mãos do governa- 
dor antes que se encerre o mandato do 
professor Jorge Nagle, reitor licenciado, 
no dia 15 de janeiro. 

REGRAS 
Na reunião do Conselho Universitário 

do dia 24 de novembro foram definidas 
todas as regras para a eleição do próxi- 

O C.O. define as regras eleitorais 
mo reitor. Ao contrário do que estava 
previsto, em vez de os conselheiros ana- 
lisarem o documento que a comissão pa- 
ritária traria para apreciação do C.O., 
chegaram ao conhecimento de todos 
duas propostas distintas. Uma delas tra- 
zia as reivindicações de alunos e funcio- 
nários e a outra, a dos professores. 

Apesar de haver pontos em consenso, 
como o respeito do Colégio Eleitoral à 
lista dos três candidatos mais votados 
pela comunidade, havia outros que cau- 
saram polêmica, como o item referente á 
paridade. O documento apresentado pe- 
los segmentos discente e técnico-admi- 

nistrativo defendia esse procedimento, 
porém, os docentes reivindicavam que 
sua participação tivesse maior peso: 3/5, 
contra 1/5 e 1/5 para os outros dois seg- 
mentos. 

Durante a reunião, uma nova propos- 
ta foi votada e prevaleceram os pesos de 
2/4, 1/4 e 1/4 para professores, funcio- 
nários e alunos, respectivamente. Outros 
pontos foram sendo colocados em vota- 
ção, até que todas as regras fossem defi- 
nidas. Os três segmentos serão consulta- 
dos por meio de votação secreta, mas a 
manifestação de cada um deles somente 
será considerada se tiverem votado mais 

de 50% dos integrantes daquele segmen- 
to. 

Cada eleitor votará em apenas um no- 
me e somente nos candidatos inscritos 
previamente. A possibilidade de-se fazer 
um único processo eleitoral para a esco- 
lha de reitor e vice-reitor foi descartada 
durante a reunião. Na ocasião, mencio- 
nou-se ainda possibilidade de o mais vo- 
tado para reitor não ser o escolhido pelo 
governador. Neste caso, se os processos 
forem distintos, o mesmo nome poderá 
ser novamente cogitado para o cargo de 
vice-reitor. 

O voto em trânsito não será permiti- 
do. Todo o processo será supervisionado 
pela Secretaria Geral e coordenado por 
Comissões Locais, constituídas por um 
membro de cada segmento, que poderão 
ser indicados pelo diretor da Unidade, 
pelo presidente do Grupo Administrati- 
vo do Campus ou pelo reitor. 

Serão considerados eleitores todos os 
discentes, docentes e servidores técnico- 
administrativos (mesmo que em férias), 
professores-colaboradores, pesquisado- 
res, técnicos especializados e instrutores 
de Educação Física, além de professo- 
res, alunos e servidores dos colégios téc- 
nicos. Os pesquisadores, os professores- 
colaboradores, os técnicos especializa- 
dos e os instrutores de Educação Física 
votarão com o segmento dos docentes. 
Os eleitores dos colégios técnicos vota- 
rão com seus respectivos segmentos. Fi- 
cam excluídos do processo os profesores 
visitantes. 

Segmentos garantem participação Candidatos apresentam propostas 

A maneira pela qual foi definido o proces- 
so eleitoral para a escolha do próximo reitor 
causou reações diversas entre os três segmen- 
tos universitários. Com relação à paridade — 
a questão mais polêmica, que acabou derro- 
tada no C.O. pela proposta de 2/4, 1/4 e 1/4, 
com vantagem para o segmento docente —, 
professores, alunos e funcionários divergi- 
ram entre si. Todos foram unânimes, porém, 
em afirmar que, independentemente das re- 
gras eleitorais, a participação de seu segmen- 
to na votação está assegurada. 

O documento apresentado pela ADU- 
NESP no C.O. do dia 24 de novembro, de- 
fendendo uma participação majoritária dos 
docentes na eleição do próximo reitor, foi ba- 
seado segundo Cândido Vieitez, secretário da 
ADUNESP, na opinião das ADs locais. 
"Além disso, seus princípios foram ratifica- 
dos em três assembléias de docentes, onde fo- 
ram debatidos e reafirmados", diz. Já para o 
presidente do DCE, Ângelo Gomes, "alguns 
professores se escondem atrás da ADU- 
NESP. Dizem que são a favor da paridade, 
mas que é a ADUNESP quem decide". 

"Está claro que o princípio que preserva a 
influência majoritária dos professores repre- 
senta o desejo da maioria. Não podemos ne- 
gar que há alguns professores que defendem 
a paridade, mas a posição da ADUNESP é a 
de defender o ideal da maior parte dos docen- 
tes", afirma Cândido. Aparecido de Jesus 
Cecílio Cabreira, tesoureiro da ASUNESP, 
rebate: "Os docentes é que terão o poder de 
eleger o próximo reitor. Os funcionários não 
terão nenhum poder de decisão", diz. 

Embora a quase-totalidade das cadeiras do 
C.O. estejam sendo ocupadas por pessoas 
eleitas pelo voto da comunidade, o presidente 
do DCE invoca a questão da representativi- 
dade: "O Conselho está fora de sintonia com 
a comunidade universitária. Não ter aprova- 
do a paridade é uma coisa, porém, chegar a 
2/4, 1/4 e 1/4 é muito conservadorismo." 

Apesar de terem sua proposta derrotada na 
reunião do Conselho Universitário, os fun- 
cionários estão resignados: "O desejo da 
maior parte dos funcionários è de 1/3 de peso 
para cada segmento, porém não há mais nada 
o que discutir. Só podemos defender uma 
alteração para o futuro", lamenta Cabreira. 

Os alunos provavelmente adotarão uma 
posição diferente. Segundo Ângelo, o CEEU 
— Conselho de Entidades Estudantis da 
UNESP — fará uma reunião no dia 3 de de- 
zembro, quando então se decidirá qual o pro- 
cedimento a ser adotado pelo segmento dis- 
cente. "Há uma proposta que defende a par- 
ticipação normal dos alunos no processo de 
votação, mas seria elaborada uma segunda 
lista baseada no principio paritário, para ser 
apresentada ao Colégio Eleitoral no dia 5", 
diz Ângelo. "Se a lista não for aceita, aí tere- 
mos que tomar uma atitude mais dura, já que 
os alunos têm a tendência de dar o semestre 
como encerrado", afirma. Por outro lado, 
presidente do DCE pondera que outras pro- 
postas poderão surgir a partir da reunião. 

De acordo com Jesus Cabreira, há uma 
parte dos funcionários que segue outra linha 
que não a da paridade, defendendo o peso de 
2/5 para docentes, 2/5 para funcionários e 
1/5 para alunos. "Mas são coisas para se de- 
cidir futuramente", ele acha. Mas os alunos 
têm um pensamento que ultrapassa o defen- 
dido pelos funcionários. "A nossa posição 
vai além da paridade. Somos a favor do voto 
unitário, já que politicamente somos iguais", 
afirma Ângelo. 

Satisfeitos com o processo em vigor, os do- 
centes fazem planos mais concretos, já com 
vistas á eleição que acontecerá em breve. "O 
desejo da ADUNESP é organizar debates 
com os candidatos em todos os campus, mas 
como provavelmente o tempo não será sufi- 
ciente, estamos pensando em realizar um de- 
bate só para os delegados representantes das 
ADs locais", resume Cândido. 

g A proposta de ges- 
S tão do professor 
5 Paulo Landim — 

|o "UNESP: A Cons- 
'trução de uma 
Identidade" — está 
fundamentada em 
sete itens, precedi- 
dos por uma apre- 
sentação. Nesta, o 
candidato revela 
que suas proposi- 
ções são resultado 

de reflexões feitas por um conjunto de 
pessoas pertencentes a diversos níveis e 
setores da comunidade unespiana, enfa- 
tiza a existência de uma crise mundial e 
brasileira e observa a importância da 
atuação da universidade nesse contexto. 
Assim, acentua que a universidade "há 
que ser competente para que, legitimada 
pela sociedade, lhe sejam asseguradas as 
condições mínimas á realização de sua 
necessária missão". Para a UNESP, em 
particular, sugere a renovação das práti- 
cas acadêmicas e a construção de uma 
identidade própria, o que exige a imple- 
mentação de um "plano estratégico, sob 
a égide de uma administração ágil". A 
preocupação do professor Landim é de 
que a UNESP, "além de pública e gra- 
tuita, seja também de qualidade". 

Cada um dos sete itens da proposta 
conta com uma discussão de ordem geral 
seguida por tópicos que sintetizam as 
formas concretas de atuação. Além dis- 
so o candidato revela o ponto de apoio 
de cada item; o ensino, por exemplo, "é 
tarefa base da Universidade". Os itens 
contemplados são: Ensino, Pesquisa, 
Extensão de Serviços à Comunidade, 
Comunidade Acadêmica, Infra-estrutu- 
ra Básica, Administração e Expansão da 
Universidade. 

gA proposta apre- 
S sentada pelo pro- 
^ fessor Neivo Luiz 
o Zorzetto, sob o tí- 
itulo "Universida- 
de, Elo de União e 
de Integração de 
São Paulo", está 
organizada em dois 
capítulos — Fun- 
damentos e Reali- 
dade Sócio-Econõ- 
mica-Cultural e 

Política da UNESP — que são depois 
apresentados em forma de síntese. 

No primeiro capítulo, o professor 
Neivo apresenta o que considera as qua- 
tro funções básicas que asseguram um 
desempenho eficaz na área administrati- 
va: planejamento, organização, direção 
e controle.Discorre sobre três habilida- 
des que, interligadas, são fundamentais 
para o administrador: habilidade técni - 
ca, administrativa e de comunicação. 

No segundo capítulo, o professor Nei- 
vo caracteriza a UNESP como sendo 
"uma Universidade singular, com carac- 
terísticas idiossincráticas diferentes de 
suas congêneres ou co-irmãs". "Há di- 
versos campus num só campi", resume. 
Para o professor, o distanciamento da 
Reitoria é prejudicial para a Universida- 
de e propõe a "implantação imediata de 
Núcleos Universitários (províncias uni- 
versitárias) dirigidos por autoridades 
universitárias (comparáveis a Provin- 
ciais-Reitores), que teriam autonomia na 
tomada de decisões delegadas", além de 
outras competências: 

Em síntese, "a interiorização da Uni- 
versidade não se faz caso não se atenha 
às diferenças regionais de cultura, condi- 
ções sócio-econômicas, políticas e ou- 
tras". 
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' 'Sessão Zoom'' comemora 

dez anos de atividades 

PLANO DE CARREIRAS: ESCLARECIMENTOS 

Foram nada menos que 
300 filmes, entre longa- 
metragens e documen- 
tários, pinçados em 
meio à produção de al- 
guns dos mais repre- 
sentativos cineastas da 
história da sétima arte. 
Com esta invejável ci- 
fra, a "Sessão Zoom", 
criada por alunos do 
Instituto de Letras, 
Ciências Sociais e Edu- 
cação (ILCSE) — cam- 
pus de Araraquara, es- 
tá comemorando dez 
anos de atividades. 

Reunindo um públi- 
co médio de 400 pes- 
soas em suas duas ses- 
sões semanais (terças e zoom: obras-primas da 
quartas-feiras, às 22 
horas, no cine Capri), 
o Zoom Cine-Clube foi fundado com o obje- 
tivo básico de criar uma alternativa para o es- 
pectador mais exigente, sempre preterido pe- 
la programação comercial dos quatro cine- 
mas da cidade. "Ao proporcionar filmes de 
qualidade á população araraquarense, o 
Zoom acabou também estreitando a ligação 
entre a Universidade e a comunidade", acre- 
dita Marcos Picolo, aluno de Ciências Sociais 
do ILCSE, que desde I98I vem organizando 
as atividades do cine-clube. Da mesma forma 
pensa Regina Pratis, professora de Filosofia 
do ILCSE, que acompanha a programação 
da "Sessão Zoom" desde sua criação, em 
1978, com a exibição do filme "Testa de Fer- 
ro por Acaso", de Martin Ritt. "Além de nos 
brindar com filmes que jamais veríamos no 
circuito comercial, as sessões do Zoom têm 
permitido um contato entre pessoas com inte- 
resses afins", diz. 

Para Orlene de Lurdes Capaldo, professo^ 
ra aposentada de Psicologia da Educação, é 
"maravilhoso" este contato entre a universi- 
dade e a comunidade. "Para nós, da 
UNESP, é um orgulho verificar o esforço e a 
atenção com que o pessoal do Zoom tem cui- 
dado de cada detalhe, da seleção dos filmes à 
impressão dos folhetos com as críticas e fi- 
chas técnicas", afirma. Antigo aluno do cur- 
so de Letras do ILCSE, o hoje supervisor de 
reportagem da TV Ribeirão, de Ribeirão Pre- 
to, Anael Aquino, mantêm em seu arquivo 
particular cerca de 200 folhetos com os co- 
mentários dos filmes que viu nas sessões pro- 
movidas pelo cine-clube: "Para uma cidade 
média, como Araraquara, distante dos gran- 
des centros, é fundamental uma iniciativa co- 
mo esta. Se não fosse o Zoom, eu não teria 
visto, por exemplo, um filme como "Cida- 
dão Kane", de Orson Welles, obrigatório em 
qualquer lista que se faça dos melhores filmes 
de todo os tempos", avalia. "Quando chega 
o periodo das férias e o Zoom entra em reces- 
so, toda minha família fica chateada, meio 
sem opção, já que a programação promovida 
por ele faz parte de nossa rotina", afirma 
William Rolkrto Olivi, dermatologista que 

sétima arte 

também acompanha de perto as atividades 
do Zoom desde a sua criação. 

EVENTOS PARALELOS 
O primeiro filme exibido este ano foi "A 

Era do Rádio", de Woody Alien, seguido 
por "Amor Bruxo", de Carlos Saura, "Um 
Amor na Alemanha", de Andrzej Wajda, 
"O Declínio do Império Americano", de 
Denys Arcand, e "Um Amor de Swatm", 
de Volker Schõlondorff. Em seguida, serão 
mostrados "Lola", do alemão Fassbinder, 
"Caminha, Caminha", de Ermanno Olmi, e 
"Kaos", dos irmãos Tavianni. Além destas 
exibições, estão programadas também algu- 
mas reprises de fitas que fizeram parte da 
programação destes ültímos dez anos de ati- 
vidades. 

Paralelamente às sessões do cine Capri, ha- 
verá ainda uma série de outros eventos, como 
uma exposição de cartazes na Casa da Cultu- 
ra local, selecionados entre alguns dos mais 
importantes filmes mostrados, uma mostra 
em 16mm na unidade do ILCSE, um ciclo 
Wemer Herzog e a publicação de um caderno 
com vários textos de docentes da UNESP so- 
bre a arte cinematográfica e a relação de to- 
dos os filmes exibidos pelo Zoom. E isso não 
é tudo: o ativo cine-clube desenvolve ainda, 
no ILCSE, uma programação em 16mm 
(mostras, ciclos e cursos) que, nestes últimos 
anos, exibiu mais de 200 filmes nacionais e 
estrangeiros. Essa atividade, que conta com a 
participação da comunidade acadêmica e pa- 
ra a qual são convidados especialistas, críti- 
cos e diretores de cinema, visa a, segundo o 
seu coordenador. Marcos Picolo, proporcio- 
nar uma formação extrarcurricular ao aluno. 

Finalmente, atestando a importância das 
atividades do Zoom nestes dez anos, a opi- 
nião de um filho ilustre da cidade, o escritor 
Ignácio de Loyola Brandão: "Como comple- 
mento cultur^, o trabalho deste dne-dube 
tem sido de extrema importância. Aliás, seria 
ótimo se houvesse um Zoom em cada cidade, 
para rebater a verdadeira avalanche de porca- 
ria a que somos submetidos pdo circuito co- 
mercial." 

ESCANINHOS 

COOPERATIVAS - Atual Presidente da Or- 
ganização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB), com sede em Brasília, o professor 
Roberto Rodrigues, do Departamento de 
Economia Rurd da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias (FCAV) do campus 
de Jaboticabal, participou, em novembro, de 
importantes eventos ralativos a sua área de 
atuação. No dia 8, o professor proferiu uma 
conferência na Universidade Federal de 
Goiás, a convite da Organização das Coope- 
rativas do Estado de Goiás, abrindo um semi- 
nário sobre "Cooperativismo e suas respon- 
sabilidades no Brasil sob nova 
Constituição". Na ocasião o professor pôde 
comunicar aos participantes um projeto que 
está sendo desenvolvido pela OCB no sentido 

do cooperativismo assumir a execução de mn 
programa de preservação ambiental, em nívd 
nacional. Depois, o professor viajou para 
Bogotá, Colômbia, onde participou, no dia 
16, do 4? Encontro Continental de Dirigoites 
Cooperativistas, com o objetivo de definir 
uma lei básica para o cooperativismo ameri- 
cano. A Organização das Cooperativas da 
América (OCA), com sede em Bogotá, reali- 
zou, dias 17 e 18, o 8? Congresso Qjntinental 
da OCA, que contou com a participação de 
todos os países latino-americanos, além de 
representantes da Comunidade Econômica 
Européia. Nesse Congresso, Roberto Rodri- 
gues foi eleito 1? vice-presidente da OCA, 
sendo a primeira vez que um brasileiro atua> 
na Organização. 

1. Como fica o enquadramento na carreira do 
servidor que venha a prover, em continuidade, 
função pertencente à classe superior a que se en- 
contrava, no caso do nivel inicial da nova classe ser 
inferior ao que fora enquadrado anteriormente? 

R. Se o enquadramento anterior fosse inferior 
ao nível inicial da subclasse A da classe seguinte, o 
servidor seria enquadrado neste nivel. No entanto, 
como a carreira prevê que, nestes casos, o enqua- 
dramento não pode sofrer alteração para menor, o 
nivel de enquadramento da carreira deverá ser 
mantido na nova situação. Exemplo: Supervisor 
de Setor (Nivel Médio) enquadrado na carreira co- 
mo TAM-D-29 admitido, em continuidade, para 
prover a função de Administrador — será mantido 
o nível (29), logo esta função será enquadrada de 
imediato como TAS-A-29. 

2. Como fica a situação de um Secretário optan- 
te pela carreira, que venha substituir a função de 
Secretário junto à Diretoria em relação a gratifica- 
ção de representação? 

R. A carreira não prevê substituição, portanto o 
pagamento por substituição deve ser feito com ba- 
se na sua situação do Estado. Logo, só terá direito 
a perceber qualquer diferença salarial no caso da 
situação do Estado ser superior a da carreira. 

3. Cbefe Administrativo de Serviço com tempo 
dc serviço para aposentadoria, com gratificação de 
representação a ser incorporada no próximo mês, 
com dois anos e meio de efetiva percepção. 

Desejando optar pela carreira: 
A) Se optar antes da data de incorporação, terá 

algnm prejuízo com relação ã situação do Estado? 
B) O servidor acima poderá ter prejuízos fínan- 

ceiros advindos da Lei Complementar 554Í/88, 
após opção? 

R. A) Não. Porque esta vantagem, embora abai- 
xo da carreira, continua sendo paga ao servidor e 
poderá ser incorporada nos termos da Lei Comple- 
mentar 406/85. 

R. B) Não. Porque se o salário da LC n? 556/88 
for superior, o servidor passa a perceber seu salá- 
rio automaticamente pela LC 556/88 e o adicional 
de função passa a ser igual a zero. 

4. Os Secretários 111 e Secretários de Departa- 
mento de Ensino 111 da UNESP são abrangidos pe- 
lo disposto no artigo 4? do Decreto n? 28992/88? 

R. Não, pois não atendem às condições ali esta- 
belecidas. 

5. A função de Chefe Administrativo de Serviço 
passou a denominar-se Supervisor Administrativo 

de Serviço pelo Decreto n? 28992/88 e é de provi- 
mento em comissão, desde a vigência do Decreto 
24010/85. Considerando que este fato só foi evi- 
denciado agora, como fica a situação funcional 
dos Supervisores de Seção I e II que foram trans- 
formados em Chefe Administrativo de Serviço em 
01.05.86? 

R. O estudo sobre o assunto já está em tase con- 
clusiva e, pelos levantamentos efetuados, quer nos 
parecer que, no momento, a melhor alternativa se- 
ria o retorno à situação anterior, que aliás resulta 
em uma retribuição pecuniária maior, além do que 
permite ao servidor ascender aos níveis salariais fi- 
xados para a categoria. 

6. Por que considerar que o retorno á situação 
anterior melhora a retribuição pecuniária do atual 
Supervisor Administrativo de Serviço? 

R. Porque o retorno se daria na Escala de Venci- 
mentos 2, contemplada pela LC 556/88 com o au- 
mento de 09 (nove) referências e reestruturada pelo 
Projeto de Lei 61/88. 

7. Por que a função de Chefe Administrativo de 
Serviço da Escala de Vencimentos 2 não foi enqua- 
drada na Escala de Vencimentos Nivel Superior? 

R. Analisando o rol de funções, podemos con- 
cluir que o fato de ter pertencido â Escala de Ven- 
cimentos 3 não significa necessariamente que seja 
de nível superior. 

8. Com a aplicação da LC 556/88 e Projeto de 
Lei n? 61/88, os Secretários e Secretários de De- 
partamento de Ensino continuarão sendo avalia- 
dos para alteração do nível da função? 

R. Como os níveis da função foram mantidos 
pela legislação citada, não há impedimento em se 
continuar adotando essa rotina. 

9. Se houver alteração do nível da função de Se- 
cretário e de Secretário de Departamento de Ensi- 
no, há necessidade de nova avaliação na carreira? 

Não, pois a mudança do nível de função reflete 
a experiência do servidor, fato que já foi conside- 
rado na carreira. Assim sendo, o enquadramento 
na carreira permanecerá inalterado. 

Este espaço está reservado para o esclarecimento 
de dúvidas sobre Plano de Carreiras que, eventual- 
mente, os servidores venham a ter. As perguntas 
devem ser encaminhadas ao Órgão Centra! de Re- 
cursos Humanos (Praça da Sé, 96, 6? andar), res- 
ponsável pelos esclarecimentos. 

Grupo de Percussão recebe Prêmio Sarney 

o Grupo de Percussão do Instituto de Ar- 
tes do Planalto (PIAP), campus de São Pau- 
lo, foi tmi dos contemplados pelo Prêmio 
S^ey à Cultura Brasileira. Em sua segunda 
edição, neste ano, o prêmio distribuiu CzS 70 
milhões aos 47 realizadores que mais se desta- 
caram em doze áreas culturais. O PIAP foi o 
vencedor na cat^oria revela^ em conjunto 
instrumental na área de música erudita, rece- 
bendo como prêmio 240 OTNs, além de um 
troféu criado pela artista plástica Glória Cor- 
betta. 

A entrega do prêmio ocorreu no Palácio 
dos Bandeirantes, em cerimônia que contou 
com a presença do ministro da Cultura, José 
Aparecido, representando o presidente José 
Samey, e do vice-govemador do Estado, Al- 
mino Afonso. Estiveram presentes ao evento 
também o secretário de Ciência e Tecnologia, 
Jorge Nagle, o vice-reitor em exercido, Paulo 
Milton Barbosa Landim, o presidente da 
Fundação para o De^volvimento da 

O maestro Boudier comemora a premiação 

UNESP-FUNDUNESP, Nilo Odália, o dire- 
tor do lAP, Iríneu de Moura, e a professora 
Maria Francisca Paez Junqueira, chefe do 
Departamento de Música do Instituto. 

O coordenador do Grupo, o maestro ame- 
ricano e timpanista da Sinfônica do Estado 
de São Paulo, John Boudier, afirma que um 
acontecimento como esse "é importantíssi- 
mo, tanto para o PIAP como para a Univer- 
sidade como um todo". Com o dinheiro do 
prêmio, o Grupo adquiriu um microcompu- 
tador TK 3000 II da Microdigital, com im- 
pressora, vídeo, "drive" e estabilkador, no 
valor de CzS 7% mil. "O equipamento será 
importante para a organização da nossa bi- 
blioteca, de obras de percussão, considerada 
a maior da América Latina", afirma John 
Boudier. 

O GRUPO 

Este não é o primeiro prêmio conquistado 
pelo PIAP. Criado há exatos dez anos, o 
Grupo de Percussão do lAP venceu, em 

1986, o Prêmio Eldora- 
do. No ano seguinte, 
lançou seu primeiro 
disco e realizou a pri- 

2 meira tumê pelos Esta- 
is dos Unidos. 

Formado por Alfre- 
do Lima, Fernando 
lazzetta. Catarina Do- 
menici, Fábio Kon, 
Karla Bach, Mauro Re- 
fesco, Sérgio Gomes, 
Richard Fraser, Eliana 
Gugliellmetti, Edson 
Gianesi e Roberto Sal- 
tini, todos alunos do 
lAP, o PIAP tem se 
apresentado por todo o 
Brasil, assegurando po- 
sição de destaque no 
universo musical. 
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Vestibular: procura pela UNESP sobe 30% 

Carlos Vannl 

Realizado um levan- 
tamento final do nú- 
mero de inscritos no 
vestibular/89 da 
VUNESP — Funda- 
ção para o Vestibu- 
lar da UNESP — 
constatou-se um au- 
mento de 30% no 
número de candida- 
tos às vagas da 
UNESP com relação 
ao último concurso. 
Para o vestibular/89, foram inscritos 
32.439 candidatos contra os 25.066 de 
1988. A área de Ciências Biológicas teve 
o maior número de inscrições: 17.057 
(para as 1.325 vagas). A área de Huma- 
nidades vem em seguida, com 7.930 ins- 
critos disputando as 2.025 vagas ofereci- 
das, e a de Ciências Exatas, com 7.452 
candidatos para 1.525 vagas, ocupa o 
terceiro lugar. 

O curso que teve maior procura foi o 
de Medicina, da Faculdade de Medicina 
do campus de Botucatu, com uma rela- 
ção candidato/vaga de 48/1. Outros 
cursos da ára de Ciências Biológicas 
também tiveram muitos inscritos. O de 
Odontologia, da Faculdade de Odonto- 
logia do campus de São José dos Cam- 
pos, vem em segundo lugar, com 31,4 
inscritos para cada uma das 50 vagas e, 
em terceiro, aparece o curso de Medicina 
Veterinária da Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia do campus de 
Botucatu, com 30,4 candidatos por va- 
ga- 

Na área de Ciências Exatas, o curso 
que despertou maior interesse dos vesti- 
bulandos foi o de Ciências da Computa- 
ção. No Instituto de Biociências e Ciên- 
cias Exatas do campus de São José do 
Rio Preto, onde o curso já era ministra- 
do, são 20,2 candidatos para cada vaga. 
No campus de Bauru, especificamente 
na Faculdade de Ciências, a relação can- 
didato/vaga para Ciências da Computa- 
ção chega a 16/1. E no Instituto de Geo- 
ciências e Ciências Exatas do campus de 
Rio Claro, onde o curso t-erá início no 
próximo ano, para cada uma das 30 va- 
gas há 13,2 inscritos. 

O curso de Engenharia de Alimentos, 
também do IBILCE — campus de São 
José do Rio Preto, apresentou uma pro- 
cura, de 12,2 candidatos por vaga, en- 
quanto o curso de Engenharia Elétrica, 

Ciências Biológicas 
Agronomia • Botucotv 
Agronomki • Ilho SoH^ira 
Agrenomio • Jobotkaiwl 
Géndo» • HobH. om Biologio • diurno - BÀiru 
aêndos - Hoèil. Biologia • noturno • Bouru 
Qênciai Biol6gicot (Lic/Boch) • Botucotu 
Qéndo» Biológica» (Bach) • Rio Claro 
CUndo» Biológicos (lie) • Uo Cloro 
Qlndos Biuiógicot (Boch) • S.i.iUo Profo 
OMm Biológico» (Uc) • SJ.Ko Prvio 
Ccologlo - Uo Qaro 
tdwcptflo n»ico • diurno • Bouru 
BducoçÒo Fíftico (Uc) • intogrol • P. Prudont* 
MucoçSo R»ico (Lie) • noturno • P. Prudonto 
tdMcnçfln Fiiico (Uc) - intograi - Rio Ooro 
Bducoçôo físico (Boch) • intogroi • Rio Oaro 
Iwlfiwogofw - Botucatu 
Engonhario Florostol«Botucotu 
Fuiinócio Bioquímico • Araroquoro 
FWotorapio • P. Prudonto 
Modicino <■ Botucotu 
Modicino Votorinório • Botucotu 
Modidno Votwinório • Jaboticobol 
Odontologia ■ Aroçotubo 
Odontologia • Aroçotubo 
Odowtologio - SJ.Compos 
Zootocnio • Botucatu 
Zoolocnio • Jaboticobol 
Total 
Ciências Exatas 
OIndos do cofNputoção • Bouru 
Oêndos do Computoção - SJ.R.Pr«to 
OIndos do Computogâo • Rio Ooro 
OIndos • Hábil, «m Físico - noturno - Bouru 
CUndai - Hábil, om Motomótica • diurno - Bouru 
OIndos • Hobil. om Motomótico • noturno • Bouru 
Engonhorio do Alimontos • SJ.R.Preto 
Cngonhorío Cartográfico • P.Prudonto 
Engonhorio Ovtt • Bouru 
Engonhorio Ovil • Guorotinguotâ 
Engwihorio Ovil - Ilha SoHtko 
Engtnhorio Elétrico • Bauru 
Engtnhorki Bótrico • Guorotinguotá 
Engonhorio Sétrico - Ilho Sohoiro 
Engonhorio Mocãnico • Bouru 
Engonhorio Mocónico - Guarotinguotá 
Engonhorio Mocãnico * Ilha SoHoiro 
Estotistico • P.Prudonto 
Ffaico - noturno • Guorotiriguotó 
físico • Rio Ooro 
Goologio - Rio Ooro 
Molomátko > diurno • P.PriMiont* 
Motomòtico • noturno • P.Prudonto 
Motomâtko (Boch/lic) • Rio Cloro 
Itotomático (Boch) - intogrol • SJ.R.Proto 
Matomótica (Uc) • diurno • S.J.R.Proto 
Motomòtico (Uc) • noturno • S.J.R.Proto 
Oufcnico • intogrol • Araroquoro 
Toe. Agrícola • Mocanizoção • noturno • Bouru 
Toe. O^ - Edificios • noturno • Bauru 
Toe Elétrica • ElotrAnica - noturno • Bouru 
Toe. Mocãnico • Oficino o Monutonção • notur. • Bouru 
Toe. • Procos. do Dodos • noturno • Bauru 
Total 

RELAÇÃO CANDIDATOSA^AGAS 
C/Vq 

80 
40 
90 
40 
«O 
40 
15 
35 
7^ 
25 
20 
BO 
40 
40 
35 
» 
20 
20 
90 
40 
90 
40 
45 
80 
75 
50 
40 
45 

1J2S 

60 
20 
30 
«O 
40 
60 
30 
X 
80 
40 
40 
80 
40 
40 
80 
70 
40 
20 
30 
40 
30 
40 
40 
40 
25 
30 
40 
50 
60 
60 
60 
60 
50 

1.525 

715 
264 
f71 

31 
117 
315 
111 
«B 
97 
53 

120 
195 
37 

232 
1» 
61 

143 
B4 

1.152 
477 

4.321 
1.223 

MB 
ÍJS44 
1J50 
1571 

136 
191 

17.057 

397 
15 
2B 

112 
366 

56 
326 
177 
175 
6B5 
410 
238 
612 
369 
178 
29 
95 
87 
91 
53 

1S2 
56 
33 
35 
86 

253 
84 
46 

126 
97 

388 
7.452 

B.9 
6^ 
9^ 
0.7 
I,9 
7J 
7A 
^7 
3^ 
2.1 
6j0 
2.4 
0.9 
5J 
3.7 
1.7 
7.1 
4.2 

12J 
II.9 
48.0 
30.5 
21.0 
19.3 
24^ 
31.4 
3.4 
4.2 

12J 

16.0 
20.2 
13.2 
0.2 
0.7 
U 

12.2 
1.8 
4.0 
4.4 
4.3 
8.5 

10.2 
5.9 
7.6 
5.2 
4.4 
1.4 
3.1 
2.1 
3.0 
1.3 
4.5 
1.4 
1.3 
1.1 
2.1 
5.0 
1.4 
0.7 
2.1 
1.6 
7.7 
4.8 

Com. Socioi 
Com. Sodol 
Com. Sodol 
Dos. Indus. 

Do*, biduo. 
EdJKrtfslíco 

Ciências Humanas 
AdmMsIroçAo ■ Araroquoro 

biismo - Bouru 
• Moríbo 

• Araroquoro 
dncias Socioi» • diurno - Araroquoro 
Ofcicio» Sodois - noturno - Aroroquora 
CUndo» Sodois • dwmo • Morílio 
CUndas Sociois - noturno - Alorilia 
Com. Sodol • Jornalismo • (fturno • Bouru 

- Jornalismo - noturno • Bouru 
Rol. Públicas • noturno - Bouru 
Rodiolísmo - dnfmo - Bouru 
Proi. do Produto - diurno • Bouru 
Proj. do Produto - noturno - Bouru 
Progrom. Visual - diurno - Bouru 
Progrom. >nsuol • noturno - Bouru 

• HobÜ. Artos Ptásticos-notur.-Bouru 
PiroilD - noturno - franco 
PiroMo - dkjmo • franco 
fihMoto • noturno • MoríKo 
GoogroBo • dnirfio - P.Prvdont« 
Googrofio - noturno • P.Prudont« 
GoogroKo • dwrno - Rio Oaro 

• dhirno • Assis 
- noturno • Assis 
- dwmo - franco 
• noturno • Franco 

Loira» • dnirno - Aroroquora 
Loiras • noturno • Aroroquora 
Loira» - dNirno - Assis 
Loiros - noturno • Assis 
Loiro» - «fivrno ♦ SJ.R.Pr»to 
Loiros - noturno • SJ.ILProto 
loiras - Trodwtor • S J.R.Proto 
Podogogio - «fiurno • Aroroquora 
Podogogio • noturno - Aroroquora 
Podogogio • diurno • Morflio 
Podogogio - nolurno • JMorÜio 
Podogogio • dHirno • P.Prudonto 
Padogogio • noturno • P.Prudonto 
Podogogio • noturno • Rio Ooro 
Psicologio - mofutino/vospeclino • Assis 
Psieebgio - vosportino/noturno • Assis 
Psicologio • dwmo - Bouru 
Psicologio - noturno - Bouru 
Sorviço Socioi • dwmo • Franco 
Sorviço Socioi - noturno • fnmco 
Tocnologio • Gorlndo - noturno • Bouru 
Ed.Artfstica (Uc. do 1* Grau) - motut.-São Paulo 
Conlo • Sflo Paulo 
Composição o Rogéndo - São Paulo 
Instrumonto: Oorinoto - Sfio Poulo 
Insfrumonto: Controboixo • São Poulo 
instrumonto: Flouto • São Poulo 
instrumonto: Antigo • São Poulo 
Instrumento: Oboé • São Poulo 
Instrumonto; órgão - São Poulo 
Instrumonto: Porcussão - São Paulo 
iTMtrumonto: Piano • São Poulo 
instrumonto: Violo - São Pouto 
Instrumonto: Violão • São Poulo 
Instrumonto: Violino • São Poulo 
Instrumonto: Violoncob - São Poulo 
Total 

40 
60 
X 
50 
50 
50 
70 
40 
X 
X 
X 
X 
25 
25 
25 
25 
40 
35 
35 
X 
40 
40 
40 
40 
40 
X 
60 
40 
40 
X 
X 
25 
25 
X 
40 
40 
40 
X 
X 
X 
X 
40 
40 
40 
40 
35 
25 
X 
40 

5 
25 

3 

IwouHoo 
396 
526 
22 

370 
56 
68 
16 
X 

403 
3X 
316 
79 
43 
44 
61 
78 

167 
531 
578 
68 
53 

IX 
73 
47 

109 
29 
86 

IX 
146 
86 

124 
X 

104 
2X 

47 
72 
45 

157 
64 

159 
203 
198 

&4 
355 
306 
M 

105 
213 
148 
24 
S9 

4 
3 
8 
7 
3 
3 

15 
29 

1 
38 

8 
3 

7.9X 

C/M9" 

da Faculdade de Engenharia do campus 
de Guaratinguetá, teve mais de 10 inscri- 
tos para cada vaga. 

Direito, da Faculdade de História, Di- 
reito e Serviço Social (FHDSS) do cam- 
pus de França, foi o curso que obteve 
maior procura dentre os da área de Hu- 
manidades. Para o periodo diurno, a re- 
lação candidato/vaga é de 16,5/1 e, para 
o noturno, de 15,1/1. Em seguida, apa- 

rece o curso de Administração Pública, 
do Instituto de Letras, Ciências Sócias e 
Educação do campus de Araraquara, 
que obteve 9,9 candidatos por vaga. 

Segundo o professor Carlos Felicio 
Vanni, diretor-presidente da VUNESP, 
os novos cursos, como o de Administra- 
ção Pública e o de Pedagogia, do Insti- 
tuto de Biociências do campus de Rio 

Claro, "vêm atender a uma demanda re- 
primida nas regiões em que foram insta- 
lados, promovendo inclusive uma re- 
composição na clientela dos campus a 
que pertencem", diz. Neste sentido, o 
curso de Pedagogia de Rio Claro, por 
exemplo, apresentou 6,7 candidatos ins- 
critos para cada vaga, uma procura 
maior que a obtida pelo mesmo curso 
em outros campus. 

Estudo critica ensino das''coisas prontas 

PESQUISA A gramática ensinada 
no primeiro e segundo 
graus é totalmente de- 
sarticulada da ativida- 
de de produção e inter- 
pretação de textos, o 
que dificulta a boa ex- 
pressão e mesmo o de- 
senvolvimento intelec- 
tual das pessoas. Este 
descompasso é encon- 
trado também no vesti- 
bular, elaborado a par- 
tir do sistema de ensino vigente. Essa foi a 
principal constatação do primeiro trabalho 
publicado pelo Núcleo de Pesquisa da VU- 
NESP — Fundação para o Vestibular da 
UNESP —, de autoria da professora Leticia 
Marcondes Rezende. 

O Núcleo de Pesquisa, segundo o seu coor- 
denador, professor Carlos Felicio Vanni, tem 
a preocupação básica de realizar análises crí- 
ticas dos instrumentos de avaliação utilizados 
nas diferentes áreas para os candidatos que 
demandam a universidade, além de pesquisar 

vunesp 

as relações entre a universidade e o ensino de 
primeiro e segundo graus. "Dessa maneira, o 
Núcleo pretende oferecer subsídios para uma 
melhor integração entre a universidade e o 
ensino secundário, destinando suas publica- 
ções à área acadêmica e a professores de pri- 
meiro e segundo graus", ele explica. 

Os projetos em desenvolvimento no Nú- 
cleo de Pesquisa objetivam identificar o grau 
de dificuldade das provas, a propriedade dos 
itens que as compõem e a representatividade 
das questões em relação aos programas de- 
senvolvidos na escola de segundo grau. Sua 
primeira publicação — o estudo de "O Ins- 
trumento de Avaliação: Prova de Comunica- 
ção e Expressão do Concurso Vestibular — 
1987 — VUNESP'—mostrou que a prova em 
questão estava adequada ao ensino de segun- 
do grau, mas trouxe também uma constata- 
ção alarmante: a desarticulação existente en- 
tre o ensino da gramática com o de produção 
e interpretação de texto. 

Para a pesquisadora Leticia, doutora em 
Lingüística pela Universidade de Paris VII e 
docente do Instituto de Letras, Ciências So- 
ciais e Educação (ILCSE) do campus de Ara- 

raquara, o ensino de língua não deve seguir 
uma metodologia que fragmente a gramática 
e a produção e interpretação de texto. "A 
gramática só tem sentido de ser ensinada se 
visar ao desenvolvimento de outras ativida- 
des", afirma. "O ensino, como está, não 
contribui para a formação das pessoas, pois è 
o ensino das coisas prontas." 

Os estudos desenvolvidos pela professora 
mostram ainda que, aptesar de a Escola não 
cumprir o papel que deveria, há alunos que 
têm desempenhado bem a tarefa de produção 
e interpretação de texto, devido, segundo Le- 
ticia, a fatores extra-escolares. "Geralmente, 
são pessoas que adquiriram o hábito de leitu- 
ra independente da atividade escolar", diz. 

Sempre de acordo com a pequisadora, pa- 
ra que o ensino de língua proporcione o de- 
senvolvimento pleno dos ^unos será necessá- 
rio ainda algum tempo. É preciso que se de- 
senvolva, antes, o que ela chama de "gramá- 
tica do desemjjenho" — ou seja, uma gramá- 
tica ideal que permitiria a organização de 
conteúdos e auxiliaria no processo de inter- 
pretação e produção de textos. "Quando essa 
gramática estiver totalmente desenvolvida. 

estará, finalmente, criada a metodologia do 
ensino de texto", argumenta Leticia. 

Uma reestruturação completa no ensino da 
língua passa, inevitavelmente, também, pelos 
currículos dos cursos de Letras, "Há no es- 
tudo de Filosofia, uma reflexão filosófica da 
linguagem. No curso de Letras, ao contrário, 
há o estudo objetivo da língua, sem a preo- 
cupação da linguagem enquanto atividade 
simbólica dos seres humanos", diz. 

Além disso, para a professora do ILCSE, o 
vestibular também pode se configurar como 
um caminho para mudanças, a partir do mo- 
mento que se desvincular da relação com o 
ensino de segundo grau e alterar sua elabora- 
ção, invertendo o processo atual. "Dessa ma- 
neira, o ensino é que teria que se adequar ao 
vestibular", finaliza Leticia. 

O volume "Pesquisa 1 — VUNESP" (91 
páginas) está sendo distribuído gratuitamente 
em escolas de 1? e 2? graus, delegacias de en- 
sino, cursinhos e universidades de todo o 
pais. Os demais interessados em receber um 
exemplar devem escrever á VUNESP — rua 
Abílio Soares, 452. CEP 04005 — São Paulo, 
SP. 

Dezembro/88 Jornal da WNÊSP - n? 55 15 

cm 1 10 11 12 13 i4unesp" 17 lí 19 20 21 22 23 24 25 26 27 2í 29 30 



IB-Rio Claro discute impacto ambiental 

o Instituto de Biociências (IB) — campus 
de Rio Claro, acaba de dar um passo funda- 
mental em termos de pesquisa sobre o meio 
ambiente. Nos últimos dias 26 e 27 de outu- 
bro, parte da comunidade científica da Uni- 
versidade reuniu-se no "I Encontro Interna- 
cional sobre Estudos de Impacto 
Ambiental", no Horto Florestal da cidade. 
Patrocinado pela Reitoria, Prefeitura Muni- 
cipal de Rio Claro, Fepasa e pelo campus lo- 
cal, do evento fez parte também o lançamen- 
to da "pedra fundamental" do Centro de Es- 
tudos Ambientais (CEA), no campus da Bela 
Vista, cuja sede será construída em um terre- 
no de mais de 3 mil m2, cedido pelo IB. 

Para a criação do Centro de Estudos Am- 
bientais — um projeto que vem sendo discu- 
tido há três anos — criou-se, no inicio deste 
ano, uma comissão composta pelos docentes 
Sâmia Maria Tauk, do IB, Nivar Gobbi, re- 
presentante da Sociedade de Ecologia do 
Ôrasil, Robinson Antonio Pitelli e João An- 
tonio Galpiatti, ambos da Faculdade de 
Ciências Agrárias e Veterinárias (FCAV) de 
Jaboticabal, Antenor Pasqual, da Faculdade 
de Ciências Agrárias (FCA), Fausto Foresti, 
do Instituto de Biociências (IB), Dora Elisa 
Tolosa, da Faculdade de Medicina (FM),Uni- 
dades do campus de Botucatu, Sérgio Luiz de 
Carvalho, da Faculdade de Engenharia (FE) 
de Ilha Solteira, e José Antonio Teixeira, do 
Instituto de Geociências e Ciências Exatas 
(IGCE) de Rio Claro. 

"MULTIPLICADORES" 
Ao longo deste ano, a coordenadora do 

CEA, professora Sâmia, visitou pessoalmen- 
te todos os 15 campus da UNESP para comu- 
nicar a intenção de se criar um centro de estu- 
dos voltado ao meio ambiente e mapear o 
que está sendo realizado na Universidade, 
nessa área. O retomo obtido pela professora 
foi, nas suas palavras, "muito além das ex- 
pectativas". "Já nesse primeiro momento. 

Sâmia, do CEA: preocupações ecológicas 

credenciamos nada menos que 300 docentes 
interessados em participar do Centro, já que 
seus trabalhos, de uma maneira ou de outra, 
revelaram preocupações ambientais", afir- 
ma. 

Diante do elevado número de interessados, 
inclusive alunos de pós-graduação e de pes- 
quisadores de outras instituições, a Comissão 
resolveu contratar uma produtora de video 
para gravar todas as conferências e convidar, 
dos 300 docentes inicialmente cadastrados, 
dois pesquisadores de cada campus para as- 
sistirem ás conferências — dos campus mais 
complexos, como Araraquara e Botucatu, 
por exemplo, foram convidados quatro do- 
centes. Posteriormente, esses docentes, deno- 
minados "multiplicadores", deverão se en- 
carregar de repetir o evento em suas unidades. 
"Além de resolver o problema que seria aco- 
lher todo este contingente, a medida vai pro- 
porcionar também uma significativa diminui- 
ção dos custos", avalia Sâmia. 

O tema do primeiro encontro, "Impacto 
Ambiental", foi escolhido, segundo a profes- 
sora do IB, por ser um dos problemas mais 
preocupantes entre as questões ecológicas 
atuais. O estudo de impacto ambiental (ELA) 
é o instrumento destinado a prevenir e acom- 

Curso de cirurgia maxilo-facial 

Uma das maiores autoridades na área da 
moderna cirurgia maxilo-facial, o professor 
Roger Kallal, do Departamento de Orto- 
dontia da Northwestern Dental School, de 
Chicago (EUA), esteve no Brasil para mi- 
nistrar o curso de "Cirurgia Buco-Maxilo- 
Facial", na Faculdade de Odontologia (FO) 
do campus de São José dos Campos. 

Realizado no último dia 1? de dezembro, 
das 8 às 18 horas, o curso foi promovido pe- 
la disciplina de Cirurgia da FO e contou 
com o apoio da Associação dos ex-alunos 
dessa Faculdade, Colégio Brasileiro de Ci- 
rurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Fa- 
cial, do Hospital de Reabilitação de Lesões 
Lábio-Palatais, da USP de Bauru e da 
FUNDUNESP. Antenor Araújo, da FO, e Roger Kaiiai 

ANOTE 

ESTUDANTES — O Diretório Centrai dos 
Estudantes da UNESP, "Etenira 
Rezende", estará promovendo, de 16 a 18 
de dezembro, no campus de Franca, um 
encontro desse segmento. A questão prin- 
cipal a ser discutida no evento será a mo- 
radia estudantil na Universidade. 
PSIQUIATRIA — A Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP) realizará, no pe- 
ríodo de 2 de março de 1989 a 28 de feve- 
reiro de 1991, o V Curso de Especialização 
em Psiquiatria e Psicologia Clinica da In- 
fância. O curso, com duração de 18 horas 
semanais, é uma promoção do Departa- 
mento de Psicologia Médica e Psiquiatria 
da Faculdade de Ciências Médicas e será 
destinado a Médicos (Psiquiatras, Pedia- 
tras e Cfinlcos Gerais), Psicólogos Clíni- 

cos, Assistentes Sociais e Enfermeiros. 
Maiores informações, na Secretaria do 
Departamento, pelo telefone (0192) 39- 
4819. 

SIMPÓSIO — O Instituto de Biociências 
(IB) — campus de Rio Claro —irá reali- 
zar, nos dias 27,28 e 29 de abril do próxi- 
mo ano, o II Simpósio Paulista de Educa- 
ção Fisica. A promoção do evento é do De- 
partamento de Educação Física e a coor- 
denação, do professor José Maria de Ca- 
margo Barros. Da programação constam 
mesas-redondas, conferências e apresen- 
tação de temas livres, informações: Av. 
24-A, n.» 1.515 - Bairro Bela Vista - CEP 
13500, Rio Claro (SP). Fones; (0195) 34- 
0244, ramais 40 e 41. 

panhar os danos ambientais. Em 1981 foi 
promulgada a lei (n? 6938) que passou a exi- 
gir o EIA para os projetos públicos ou parti- 
culares, industriais ou não, urbanos ou ru- 
rais, em áreas criticas ou não. E o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
tornou-se o setor competente para estabele- 
cer os critérios básicos e diretrizes gerais para 
o EIA. A elaboração de um EIA terá, neces- 
sariamente, que apresentar um relatório de 
impacto ambiental (RIMA), que deverá, por 
sua vez, ser submetido á aprovação do órgão 
estadual competente, no caso, a Secretaria do 
Meio Ambiente (SEMA). 

CONFRONTO DE IDÉIAS 

O caráter internacional conferido ao en- 
contro deveu-se à presença do professor 
Eneas Salati, que há um ano suspendeu seu 
contrato de docente com a UNESP (Instituto 
de Biocências de Botucatu) para assumir o 
cargo de assessor técnico do Comitê do Meio 
Ambiente no Banco Interamericano de De- 
senvolvimento (BID), em Washington. Espe- 
cialista no problema da mudança climática 
em função do desmatamento, principalmente 
na Amazônia, Salati é autor de um estudo 
pioneiro, reconhecido no mundo todo, sobre 
o chamado "efeito estufa", no qual pôde de- 
terminar o quanto a floresta representa nesse 
processo de sujjeraquecimento do planeta. A 
palestra do professor Salati, no I Encontro, 
versou sobre o tema "EIA e RIMA: expe- 
riências em outros países". 

"A Legislação sobre EIA e RIMA" foi a 
conferência proferida pelo professor Augus- 
to Martinez Perez, da Faculdade de História, 
Direito e Serviço Social (FHDSS) — campus 
de Franca. "A importância desse encontro 
está, a meu ver, principalmente no fato de 
que o Brasil é o vice-campeão de degradação 
do meio ambiente, perdendo apenas para a 
Coréia do Sul", ele avalia. Mesmo diante 

desse panorama desalentador, o professor 
acredita que, com a promulgação da nova 
Constituição, haja um posicionamento mais 
progressista diante do problema. "Em seu ar- 
tigo 225, o novo texto constitucional garante 
a. todos um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e exige o EIA para a instalação 
de obra ou atividade potencialmente causa- 
dora de significativa degradação do meio am- 
biente", enfatiza Perez. 

Outro convidado para o evento foi o pro- 
fessor Felisberto Cavaleiro, do Departamen- 
to de Geografia da USP. Em sua conferên- 
cia, Felisberto explicou as dificuldades de se 
fazer EIA e RIMA no Brasil. "Uma das prio- 
ridades seria uniformizar a terminologia bási- 
ca dos EIA e RIMA, para facilitar as análi- 
ses", afirmou. 

"Nova perspectiva de trabalho multidisci- 
plicar em EIA" foi o tema abordado pelo 
professor da Faculdade de Engenharia Sani- 
tária da USP de São Carlos e vice-presidente 
da Sociedade de Ecologia do Brasil, José Ga- 
lizia Tundisi. "Uma percepção multidiscipli- 
nar é a mentalidade que se deve ter na Uni- 
versidade para a feitura de análises de impac- 
to ambiental e para a abordagem de proble- 
mas ecológicos de uma forma mais ampla", 
ressaltou. "Minha proposta é de que se crie, 
nos currículos universitários de alguns cur- 
sos, a disciplina de estudos ambientais", ele 
concluiu. 

Após as conferências, os participantes for- 
maram grupos de trabalhos para a discussão 
e análise de ELA e RIMA, já em andamento. 
"Por ser o primeiro, o encontro esteve mais 
voltado para um confrònto de idéias do que 
propriamente para uma função didática", 
avaliou Nivar Gobbi, presidente da Socieda- 
de de Ecologia do Brasil. "Porém, como o 
assunto não se esgotou, outras reuniões deve- 
rão ser realizadas diante da magnitude dos 
problemas que temos pela frente", finalizou. 

Massabní toma posse no IQ 
ir LU 
« Em cerimônia realizada na Reitoria, no ul- 
üj timo dia 21 de novembro, com as presenças 
o do vice-reitor em exercício, professor Paulo 
£ Milton Barbosa Landim, do secretário de 
51 Ciência e Tecnologia, Jorge Nagle, e de di- 
< versos docentes e funcionários da Universida- 
^ de, tomou posse como diretor do Instituto de 

Química (IQ) — campus de Araraquara — o 
professor Antônio Carlos Massabní. 

Durante a solenidade, o vice-reitor em 
exercício, Paulo Landim, lembrou aos pre- 
sentes que, embora o novo Estatuto ainda 
não esteja em vigor, o professor Massabní é o 

primeiro diretor escolhido de acordo com 
suas regras. "Mesmo que tenhamos recebido 
uma lista tríplice, a sucessão já teve o espírito 
do novo Estatuto. Prevaleceu a escolha da 
Unidade e a Reitoria apenas a homologou", 
afirmou o professor Landim. 

O novo diretor, que substitui o professor 
Waldemar Saffioti, afirmou, na ocasião, es- 
tar ciente das dificuldades por que passa a 
Universidade, assumindo o compromisso de 
se dedicar á nova função com garra e ponde- 
ração, procurando, principalmente, traba- 
lhar no sentido de aproximar o Instituto à 
Reitoria. 

< s 
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o vice-reitor em 
' exercício, Paulo 
Landim, assina o 
termo de posse do 
professor Antônio 
Carlos Massabní, o 
novo diretor do IQ — 
Araraquara 
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TESES E 

DISSERTAÇÕES 

DOCENTES 
• Joel Cláudio da Rosa Martins (FO-Araraquara); 
"Influência da hipertrofia amigdaliana nas más- 
oclusões de Classe I e Classe II, Divisão 1 de An- 
gle. Estudo cefalométrico". Banca: Marcos Ro- 
berto de Freitas, Ruy César de Camargo Abdo, 
Orivaldo Tavano e Tatsuko Sakima. Doutorado, 
dia 29 de agosto, na USP. 
• Maria Devanir Figlioli (FO - Araraquara): "Po- 
sições de trabalho para o cirurgiâo-dentista e auxi- 
liar odontológica na execução de preparos cavitá- 
rios, usando sucção de alta potência e dique de 
borracha previamente colocado." Banca: Fábio de 
Angelis Porto, Jaime Renato Furquim de Castro, 
Victoriano Truvijo Bijella, Edy Franceschi Pieda- 
de e Wilson Galvão Naressi. Doutorado, dia 17 de 
outubro, na FO. 
• Ercilia Leal Dini (FO - Araraquara): "Avaliação 
da eficácia da associação de métodos de prevenção 
de cárie dentária: selante oclusal e bochechos se- 
manais com solução de fluoreto de sódio a 0,2%, 
em escolares de região com água de consumo fluo- 
retada." Banca: Valdemar Vertuan, Helda Ilka 
lost Bausells e Sérgio Manoel Moretti Vieira. Mes- 
trado, dia 18 de outubro, na FO. 
• José Marangonl Camargo (FEFCSD - Marilia): 
"Tecnificação da cana-de-açúcar em São Paulo e 
sazonalidade da mão-de-obra." Banca: José Julia- 
no de Carvalho Filho, Guilherme Delgado, Maria 
Silvia Schor, Elizabeth Farina e Álvaro Manoel. 
Mestrado, dia 18 de outubro, na USP. 
• Alvimar Lima de Castro (FO-Araçatuba): "Efei- 
tos da hipertensão renovascular maligna nos níveis 
séricos e urinários dos ions cálcio, fosfato, creati- 
nina e uréia". Banca: João César Bedran de Cas- 
tro, Antônio Francisco Durighetto Júnior, Takeo 
Adhemar Furuse, Maria Tereza Barbieri Bedran 
de Castro e Alceu Sérgio Trindade Júnior. Mestra- 
do, dia 8 de novembro, na FO. 

ALUNOS 
• Maria Sílvia Morais Nórcia Morelli (ILHP-As- 
sis): "Conceição de Monte Alegre: uma cidade iso- 
lada no Vale do Paranapanema". Banca: Célia de 
Carvalho Ferreira Penço, Heloísa Liberalli Bellot- 
to e Olímpio Beleza Martins. Mestrado, dia 12 de 
agosto, no ILHP. 
• José Cézar dos Reis (ILHP-Assis): "Estudo de 
uma comunidade pioneira no norte do Paraná; Ja- 
taizinho. 1950-1985". Banca: David Rabello, Lai- 
ma Mesgravis e Célia de Carvalho Ferreira Penço. 
Mestrado, dia 22 de setembro, no ILHP. 
• Jorge Rodrigo Reyes Martinez (IFT-São Paulo): 
"Geometria Quântica dos Fémion e Bósons Qui- 
rais a duas dimensões num campo gravitacional 
externo". Banca: Abrahan Hirz Zimmerman, Bru- 
to Max, Pimentel Escobar, Hans Joos e José An- 
tônio Castilho Alcarás. Mestrado, dia 3 de outu- 
bro, no IFT. 
'• Roque Takahashi (IB-Rio Claro): "Efeitos dos 
diferentes tipos de adubação na produção de fo- 
lhas de amoreira (Morus alba L.), sua influência 
no desenvolvimento da glândula sericígena e na 
produção de casulos do bicho-da-seda (Bombyx 
mori L.)". Banca: Carminda da Cruz Landim, Eu- 
clides Caxambu A. de Souza, Manoel Martins 
Dias Filho, Maria José Ap. H. de Beraldo e José 
Roberto Postali Parra. Doutorado, dia 4 de outu- 
bro, no IB. 
• Nelson Miguel Teixeira (FCA-Botucatu): "De- 
sempenho do motor de indução acoplado a moi- 
nhos a martelos no processamento de grãos agríco- 
las". Banca: Cezar Piedade Júnior, Everaldo Pin- 
to Conceição e José Armando Furlani Júnior. 
Mestrado, dia 7 de outubro, na FCA. 
• Moacir de Souza e Silva (FCA-Botucatu): "Fo- 
tointerpretação da rede de drenagem e do relevo de 
três solos do município de São Manuel - SP". Ban- 
ca: Wolmar Apparecida Carvalho, Geraldo Victo- 
rino França, Gertrudes Celene Rocha Piedade, 
Natálio Felipe Kofler e Octávio Freire. Doutora- 
do, dia 24 de outubro, na FCA. 
• Shirley Nakagami - Bastos (IQ-Araraquara): 
"Perclorato de [5, 10, 15, 20 - Tetrakis (4-Metilpi- 
ridil) Porfirina Ferro III] como compostos modelo 
de Citocromo P-450. Ferroporfirinas de Alta Va- 
lência". Banca: Yassuko lamamoto, Luiz Antonio 
Andrade de Oliveira e Otaciro Rangel Nascimento. 
Mestrado, dia 25 de outubro, no IQ.' 
• Paulo César de Oliveira (IB-Rio Claro): "Para- 
das cardíacas reversíveis induzidas por estímulos 
alertantes em peixes de água doce". Banca: Katsu- 
masa Hoshino, Sônia Maria Fontes Zuim e Gilson 
Luiz Volpato. Mestrado, dia 25 de outubro, no IB. 
• Francisco de Assis Ganeo de Mello (IB-Rio Cla- 
ro): "Estudo citogenético em populações de grilos 
do gênero Gryllosoma Hebard, 1928 ao longo da 
costa e em ilhas continentais do litoral norte do Es- 
tado de São Paulo e sul do Estado do Rio de Janei- 
ro, Brasil (Orthoptera: Grylloidea: Phalangopsi- 
nae)". Banca: Alejo Mesa Larrambehere, Sanae 
Kasahara e Pedro Manoel Galetti Júnior. Mestra- 
do, dia 25 de outubro, no IB. 
• Vera Márcia Paráboli Silva Vidigal Milanesi 
(IBILCE - São José do Rio Preto): "Para uma in- 
terpretação de Cyro dos Anjos". Banca: Antonio 
Manoel dos Santos Silva, Zêqui Elias e Fernando 
de Carvalho. Mestrado, dia 4 de novembro, no 
IBILCE. 
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BC: um novo conceito de biblioteca 

Contrariando a crença segundo 
a qual uma biblioteca é tão 
melhor quanto maior for o seu 
acervo, a Biblioteca Central, 
sediada em Marilia, não possui 
livros ou documentos em suas 
estantes. Seu acervo, com cerca 
de 450 mil exemplares (o que a 
distingue como a quarta maior 
rede de bibliotecas universitárias 
do país), está disseminado pelas 
15 cidades onde se encontram os 
campus da UNESP. A prioridade 
da BC, como explica aqui sua 
diretora, Tereza da Silva Freitas 
de Oliveira, é multiplicar os 
serviços prestados ao usuário e 
difundir essa nova filosofia, 
promovendo cursos de 
reciclagem para bibliotecários, 
elaborando catálogos coletivos e 
efetuando convênios com outras 
bibliotecas. 

O fato de a Biblioteca Central não 
contar com um acervo próprio não a 
descaracteriza enquanto biblioteca? 

Do ponto de vista formal, a Bibliote- 
ca Central não conta com acervo por- 
que a distribuição dos campus da 
UNESP por quinze diferentes cidades 
indica que o melhor local para os livros 
são as estantes das bibliotecas de cada 
unidade. Assim, na medida que a Uni- 
versidade conta com uma rede de bi- 
bliotecas, cabe à BC o papel de organi- 
zar essa rede nos seus aspectos gerais, 
como a compra de livros, catalogação 
de acervo de toda a Universidade, im- 
plantação de novos serviços etc. Há, 
no entanto, uma maneira diferente e 
mais interessante para responder a essa 
pergunta: o fato de a BC não dispor de 
acervo não a descaracteriza como bi- 
blioteca, muito pelo contrário. 

Como seria essa inversão? 
Há um conceito muito enraizado no 

Brasil, segundo o qual uma biblioteca é 
considerada ruim, boa ou excelente se- 
gundo o número de livros e documen- 
tos de que dispõe. Esse conceito, po- 
rém, precisa ser mudado. Em primeiro 
lugar, porque, hoje, a própria docu- 
mentação se apresenta com diferentes 
roupagens tecnológicas; a informação, 
anteriormente registrada somente sob a 
forma clássica vinculada à utilização 
do papel, adquire agora outras bases 
físicas, como filmes e fitas e discos 
magnéticos. Uma série de recursos in- 
formacionais, acrescidos de modernas 
técnicas de micrografia, reprografia e 
informática, vêm em auxílio das biblio- 
tecas para resolver não somente o pro- 
blema da conservação e disseminação 
da informação, mas também a alar- 
mante questão do espaço físico. Em se- 
gundo lugar, porque vem ocorrendo o 
que está sendo chamado de "explosão 
documentária" ou "caos documentá- 
rio". Ou seja, a cada instante são gera- 
dos milhares e milhares de documen- 
tos, o que provoca uma avalanche in- 
contida de informações. Nestas cir- 
cunstâncias, é óbvio que o poder aqui- 
sitivo das bibliotecas se torna cada vez 
menor: as bibhotecas nunca serão au- 
to-suficientes em termos de acervo, 
pois os recursos financeiros disponíveis 
jamais conseguirão atender a demanda 
ou satisfazer a opção de aquisição. 

E qual a saída? 
As bibliotecas ou os sistemas de bi- 

bliotecas terão que desenvolver esfor- 

Tereza de Oliveira: prioridade ao usuário 

ços cooperativos no sentido de usufruí- 
rem, em comum, de bens bibliográfi- 
cos, compartilhando acervos documen- 
tários de instituições congêneres e adi- 
cionando estratégias variadas para se 
ter acesso às informações existentes em 
outras bibliotecas. É imprescindível a 
estruturação e a organização de servi- 
ços destinados mais a prover informa- 
ções do que em coletar e armazenar pu- 
blicações. Posso mesmo afirmar que a 
eficácia de um sistema ou de uma rede 
de bibliotecas se mede hoje pelos servi- 
ços prestados a seus usuários e não 
mais pelo número de volumes que 
consta dos seus acervos. 

A questão fundamental, então, é 
não deixar o usuário sair da biblioteca 
sem a informação sobre o que ele ne- 
cessita? 

Exatamente. Trata-se de uma nova 
filosofia, segundo a qual o mais impor- 
tante numa biblioteca é a sua capacida- 
de de, efetivamente, atender o usuário 
e não mais o número de livros que es- 
tão nas estantes. 

E essa nova filosofia está sendo bem 
aceita? 

Acredito que sim. E, com o tempo, 
ela será predominante. Até os anos 70, 
os cursos de biblioteconomia ainda 
consideravam o acervo a coisa mais im- 
portante, mas isso já mudou de forma 
substantiva. É fundamental, porém, 
que o próprio usuário e os responsáveis 
pelas instituições que mantêm bibliote- 
cas compreendam a mudança que está 
ocorrendo. 

E os bibliotecários também. 
É claro. Mas, neste caso, cursos de 

reciclagem são suficientes. A BC já pro- 
moveu oito desses cursos e vai conti- 
nuar promovendo outros. 

O que a BC vem fazendo no sentido 
de consolidar esforços cooperativos? 

Vimos mantendo entendimentos 
com várias entidades e firmamos con- 
vênios com algumas delas — Embrapa, 
Petrobrás, IFT, IBICT/CNPq, entre 
outras —, as quais sediam ou internam 
bases de dados, inclusive estrangeiros, 
que estão à disposição dos nossos usuá- 
rios. 

E dentro da própria rede da UNESP, 
como vem sendo facilitado o acesso ao 
acervo das diferentes bibliotecas? 

Em tefmos de periódicos, consegui- 
mos um grande avanço, que foi organi- 
zar um catálogo coletivo, onde estão 
registradas as coleções de aproximada- 
mente quinze mil títulos de periódicos 

o que integram os acervos da rede. Esse 
o catálogo, distribuído para as unidades, 
^ é periodicamente atualizado e sua ela- 
> boração veio auxiliar o Serviço de Co- 
j mutação Documentária que mante- 
< mos. Antes, somente a BC sabia de to- 

dos os periódicos, o que tornava a co- 
mutação um tanto demorada; hoje, a 
comutação é feita entre as próprias bi 
bliotecas, sem intermediação da BC. Já 
quanto aos livros e outros documentos 
monográficos, ainda não conseguimos 
fazer com que cada biblioteca tenha in- 
formações sobre o conjunto da rede. 
Afinal, são cerca de 450 mil exempla- 
res, e acredito que um catálogo coleti- 
vo só será possível através do uso da in- 
formática. 

E quando isso acontecerá? 
Ainda não há previsão. O plano de 

informática da UNESP está sendo im- 
plantado agora. O pólo computacional 
do campus de Botucatu ficou encarre- 
gado de estudar um piano específico 
para aj bibliotecas. O trabalho inicial 
será levantar as demandas das bibliote- 
cas por serviços de informática. Depois 
serão definidos os sistemas necessários 
e os respectivos equipamentos. 

Dentro da filosofia de privilegiar o 
usuário, quais as medidas ou serviços 
que foram ou vêm sendo implantados? 

Em função das características da 
Universidade e das dimensões da rede, 
o primeiro grande trabalho é difundir 
essa nova filosofia. Como disse, já fo- 
ram feitos oito cursos de reciclagem 
para bibUotecários, elaboramos o catá- 
logo coletivo de publicações periódi- 
cas, efetivamos convênios através dos 
quais temos acesso a outras bibliote- 
cas, e vamos acelerar e ampliar esse 
processo a partir da implantação do 
plano de informática nas bibliotecas. 
Uma medida importante — e que pode 
servir como exemplo à primeira per- 
gunta desta entrevista — foi a criação 
do Serviço de Disseminação Seletiva da 
Informação — SDI. O docente indica o 
assunto de seu interesse e passa a rece- 
ber, de forma personalizada, não só os 
sumários correntes mas fica sabendo 
dos eventos, teses, relatórios técnicos e 
científicos, livros recentemente publi- 
cados naquela área etc. Aproximada- 
mente 1.400 docentes da Universidade 
estão sendo atendidos pelo SDI, sem 
que a Biblioteca Central tenha acervo 
próprio de livros e periódicos. 

Apesar desse novo conceito de bi- 
blioteca, é evidente que a capacidade 
de documentação continua tendo a sua 
importância. A rede de bibliotecas da 
UNESP está bem dotada em termos de 
acervo? 

O acervo total de aproximadamente 
450 mil livros classifica a UNESP co- 
mo a quarta maior rede de bibliotecas 
universitárias do país. Em termos de 
assinaturas de periódicos estrangeiros, 
nossa posição é mais modesta, pois es- 
tamos com 2.274 assinaturas. Um dado 
significativo, porém, é que a Universi- 
dade aumentou o volume de aquisições 
nos últimos anos. Em 1984, por exem- 
plo, foram adquiridos somente 439 
exemplares de livros; em 85 foram 
2.926 e, no ano seguinte, 6.095. Em 
1987 pudemos comprar mais de oito 
mil exemplares. Quanto às assinaturas 
de periódicos também houve um bom 
crescimento: em 1984 assinamos so- 
mente 551 revistas e, no ano passado, 
esse número já havia subido para 
2.274. 
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FC-Bauru tem grande potencial para pesquisas 

A Faculdade de Ciências 
(FC) — campus de Bauru, 
uma das três novas unidades 
da UNESP, nasceu em 1969, 
dois anos após a criação da 
Fundação Educacional de 
Bauru. Na época, a FC conta- 
va com os cursos de Ciências, 
Desenho (com habilitação em 
Desenho Plástico), Matemáti- 
ca, Física e Psicologia. Em 
1975, já funcionavam dois ou- 
tros cursos: Licenciatura em 
Ciências Biológicas e Habilita- 
ção de Professores de Discipli- 
nas Especializadas de 2? grau. 
Em 1984, finalmente, foi cria- 
do o curso de Ciência s da Com- 
putação. 

Com a transformação da 
Fundação em Universidade, a 
Faculdade de Ciências foi ex- 
tinta, juntamente com as ou- 
tras unidades, e os seus depar- 
tamentos ficaram subordina- 
dos à UB. Hoje, com a incor- 
poração pela UNESP, a FC 
voltou a existir com os seguin- 
tes cursos: Licenciatura em 
Ciências do 1? Grau, Licencia- 
tura em Ciências (com habili- 
tação em Biologia, Matemáti- 
ca e Física), Licenciatura em 
Psicologia e Formação de Psi- 
cólogos, Bacharelado em 
Ciências da Computação e Li- 
cenciatura em Educação Física 
e de Técnico Desportivo, cria- 
do em 1985. 

Além dos laboratórios de 
Biologia, Física, Química, 
Anatomia, Psicologia e Psico- 
farmacologia, a Unidade con- 
ta ainda com um Centro Des- 
portivo, reunindo quatro qua- 
dras poliesportivas e uma pista 
de atletismo. Dois outros nú- 
cleos dedicados ao ensino, pes- 
quisa e extensão de serviços 
prestados à comunidade desta- 
cam-se ainda na Faculdade de 
Ciências: o Núcleo de Apoio 
Psico-Social e o Núcleo de En- 
sino e Pesquisa em Computa- 
ção. 
O NAPS, VOLTADO PARA 

A SAÚDE MENTAL 
O maior exemplo de inter- 

câmbio entre a FC e a comuni- 
dade é o trabalho realizado pe- 
lo Núcleo de Apoio Psico-So- 
cial (NAPS), onde professores 
e alunos do curso de Psicolo- 
gia, juntamente com profissio- 
nais da área de saúde, desen- 
volvem um trabalho de assis- 
tência à população carente. 

O NAPS, criado em 1987 e, 
desde então, funcionando 
através de um convênio entre a 
UNESP e a Prefeitura de Bau- 
ru, nasceu a partir de uma pro- 
posta do Departamento de 
Psicologia, que tinha a preo- 
cupação primordial de implan- 
tar um projeto de atenção à 
saúde da população, no senti- 
do de prevenção às doenças 
mentais. Antes da implanta- 
ção do Núcleo, a Universidade 
de Bauru mantinha uma Clíni- 
ca de Psicologia, onde os alu- 
nos do último ano do curso 
realizavam estágios no atendi- 
mento à popuíação. De acordo 

com o professor Celso Zonta, 
Chefe do Departamento de 
Psicologia e responsável pelo 
funcionamento do Núcleo, a 
instituição seguia um modelo 
de clíníca-escola co'n caráter 
curativo e acabava dando uma 
formação liberal aos alunos 
estagiários. "A atuação do 
NAPS visa formar profissio- 
nais que trabalhem com a co- 
munidade, sobretudo a popu- 
lação de baixo poder aquisiti- 
vo, que não tem acesso às cli- 
nicas de tratamento psicológi- 
co", explica Zonta. 

O Núcleo, que tem expe- 
diente corrido, durante o dia 
todo, conta com três psicólo- 
gos, quatro atendentes de en- 
fermagem, dois enfermeiros, 
um farmacêutico, vários alu- 
nos estagiários supervisiona- 
dos pelos professores de Psico- 
logia e alunos voluntários. 

O ambulatório do NAPS 
atende crianças, adolescentes 
ou adultos, com pequenos dis- 
túrbios ou casos mais graves, 
em regime de urgência. O Hos- 
pital-Dia, que atende aos psi- 
cóticos, tem como proposta 
impedir ao máxijtno a interna- 
ção do paciente. "O doente 
permanece no Núcleo desen- 
volvendo atividades que ele 
mesmo determina e, no final 
do dia, volta para casa. Além 
desse trabalho com o paciente, 
é feito também um acompa- 
nhamento junto a seus fami- 
liares", comenta Zonta. 

O NAPS está desenvolven- 
do também um trabalho exter- 
no, fora do campus, envolven- 
do professores e alunos da re- 
de municipal e os pais dos alu- 
nos, com a implantação de 
atendimento psicológico nos 
chamados Núcleos de Saúde, 
instalados nos bairros da peri- 
feria da cidade e nas escolas 
municipais. 

Para o funcionamento do 
NAPS, Prefeitura e UNESP 
dividem esforços e recursos. A 
Prefeitura é responsável pelo 
material de consumo médico, 
remuneração dos profissionais 
da área de saúde e dos técni- 
cos, e a UNESP responde pela 
manutenção do prédio e dos 
equipamentos, pela remunera- 
ção dos funcionários e pela 
compra de materiais de consu- 
mo. De acordo com o profes- 
sor Lourival Larini, diretor 
pro-tempore da FC e presiden- 
te do campus, os investimen- 
tos feitos no NAPS têm ofere- 
cido um retorno imediato. 
"Os serviços prestados à co- 
munidade e os avanços das 
pesquisas científicas desenvol- 
vidas pelo Núcleo cumprem 
um dos principais objetivos da 
UNESP, que é a atuação no 
desenvolvimento e a promo- 
ção da cultura por meio do en- 
sino e da pesquisa", enfatiza. 

NÚCLEO DE 
COMPUTAÇÃO 

Criado em 1984, o Núcleo 
de Ensino e Pesquisa em Com- 

putação (NEPC) possibiUta 
aos alunos dos cursos de Ciên- 
cias da Computação e Tecnolo- 
gia em Processamento de Da- 
dos desenvolver projetos e im- 
plementação de sistemas de al- 
to nível. Embora o Núcleo 
propriamente dito tenha sido 
criado há apenas quatro anos, 
já em 1969 a Fundação Educa- 
cional de Bauru era uma das 
raras instituições a possuir um 
sistema de computação. Na- 
quela época, as principais ati- 
vidades do então Centro de 
Processamento de Dados 
(CPD) eram atender a própria 
escola, suprir as necessidades 
da prefeitura local e municiar, 
através de pequenos cursos, 
professores e alunos interessa- 
dos na área. 

Com a instalação do curso 
de Ciências da Computação, o 
Núcleo foi ampliado e novos 
equipamentos foram sendo 
adquiridos. Hoje, o NEPC, 
formado por um laboratório 
de hardware, possui equipa- 
mentos de grande potência: 15 
terminais de vídeo e uma im- 
pressora de computador VAX- 
11/780, 14 microcomputado- 
res Itautec 17000 JR com uma 
impressora, 15 microcomputa- 
dores Apple com uma impres- 
sora e 16 microcomputadores 
IBM-PLXT, com seis impres- 
soras. 

Entre os vários projetos de- 
senvolvidos no NEPC, desta- 
cam-se uma furadeira automá- 
tica para placa de circuito im- 
presso e um cartão óptico de 
ponto ligado a um micro que 
pode, inclusive, ser estendido 
para sistemas mais complexos, 
como a informatização de 
bancos, por exemplo. Além 
disso, alunos do último ano do 
curso desenvolveram um siste- 
ma comercial que está sendo 
aplicado na informatização de 
uma rede de supermercados de 
Bauru e um projeto para a in- 
formatização do Núcleo de 
Apoio Psico-Social (NAPS). 
Segundo o professor Marco 
Sacoman, coordenador do 
Núcleo de Computação, 
"existe um grande interesse 
em ampliar os trabalhos de- 
senvolvidos pelo NEPC, e a 
nossa maior preocupação é o 
avanço dos novos projetos e a 
qualidade desses trabalhos". 
O professor expücou ainda 
que, apesar das novas aquisi- 
ções de equipamentos, o 
NEPC ainda está carente de 
material, pois ali são atendi- 
dos cerca de 1.500 alunos por 
semestre. O Núcleo de Ensino 
e Pesquisa em Computação 
funciona de segunda a sexta- 
feira durante 24 horas, aos sá- 
bados durante 12 horas e, aos 
domingos, durante 8 horas. 

AVANÇO DAS PESQUISAS 
Afirmando que a Faculdade 

de Ciências tem um grande po- 
tencial para o avanço das pes- 
quisas e que o seu objetivo bá- 
sico é proporcionar os meios 

que garantam estes avanços, o 
professor Larini alerta para a 
falta de recursos em que se en- 
contra a unidade. "Todos os 
cursos têm carências, princi- 
palmente em termos de espaço 
físico, pois o número de alu- 
nos aumentou muito após a es- 
tadual ização d a Universida- 
de", ele lembra, beacordocom 
a avaliação do diretor Larini, 
as necessidades imediatas da 
unidade são: um laboratório de 
Psicologia Experimental, um 
laboratório de Ensino, com sa- 
las de projeção de vídeo, ofi- 
cinas, laboratório de Química, 
cobertura das quadras poli- 
esportivas, conclusão da pista 
de atletismo e a construção de 
mais quatro salas de aula. Larini, diretor 

FC-Bauru: Serviços à comunidade e pesquisa 

FACULDADE DE CIÊNCIAS 
Campus de Bauru 
Avenida Luis Edmundo Carrijo Coube, s/n 
CEP 17030 — Bauru — SP 
Fone: (0142) — 23-2111 

FUNCIONÁRIOS 

Número total 48 

GRADUAÇÃO 
CURSOS N? DE ALUNOS 

CIÊNCIAS(BIOLOGIA) 
CIÊNCIAS (MATEMÁTICA) 
CIÊNCIAS (FÍSICA) 
PSICOLOGIA 
CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO 
EDUCAÇÃO FÍSICA 

200 
252 

19 
249 
246 
227 

TOTAL 1.193 

ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 
DEPARTAMENTOS 
Ciências Biológicas 
Computação 
Educação 
Educação Fisica 
Física 
Matemática 
Psicologia 
Ouimica 

DOCENTES 
REGIMEDETRABALHO NPDEDOCENTES 

RDIDP 
RTC 
RTP 

102 
17 
20 

TOTAL 139 


